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CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
............................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar 

as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos 

que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a 

que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 

pública para a preservação do meio ambiente;  

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade.  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente 

degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da 

lei.  

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 

obrigação de reparar os danos causados.  

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 

Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da 

lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso 

dos recursos naturais.  
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§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em 

lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.  

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e 

a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes.  

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente 

pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 

recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010 
 

 

Institui o Regime Especial de Incentivos para o 

Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria 

Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-

Oeste - REPENEC; cria o Programa Um 

Computador por Aluno - PROUCA e institui o 

Regime Especial de Aquisição de Computadores 

para Uso Educacional - RECOMPE; prorroga 

benefícios fiscais; constitui fonte de recursos 

adicional aos agentes financeiros do Fundo da 

Marinha Mercante - FMM para financiamentos de 

projetos aprovados pelo Conselho Diretor do 

Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; institui o 

Regime Especial para a Indústria Aeronáutica 

Brasileira - RETAERO; dispõe sobre a Letra 

Financeira e o Certificado de Operações 

Estruturadas; ajusta o Programa Minha Casa 

Minha Vida - PMCMV; altera as Leis nºs 8.248, 

de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 

2005, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.484, de 

31 de maio de 2007, 11.488, de 15 de junho de 

2007, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996, 11.948, de 16 de 

junho de 2009, 11.977, de 7 de julho de 2009, 

11.326, de 24 de julho de 2006, 11.941, de 27 de 

maio de 2009, 5.615, de 13 de outubro de 1970, 

9.126, de 10 de novembro de 1995, 11.110, de 25 

de abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro de 

1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 12.029, de 

15 de setembro de 2009, 12.189, de 12 de janeiro 

de 2010, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 11.775, 

de 17 de setembro de 2008, os Decretos-Leis nºs 

9.295, de 27 de maio de 1946, 1.040, de 21 de 

outubro de 1969, e a Medida Provisória nº 2.158-

35, de 24 de agosto de 2001; revoga as Leis nºs 

7.944, de 20 de dezembro de 1989, 10.829, de 23 

de dezembro de 2003, o Decreto-Lei nº 423, de 21 

de janeiro de 1969; revoga dispositivos das Leis 

nºs 8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, de 20 

de janeiro de 1995, 5.025, de 10 de junho de 1966, 

6.704, de 26 de outubro de 1979, 9.503, de 23 de 

setembro de 1997; e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................................ 

 

Seção V 

Das Taxas e Demais Disposições 
............................................................................................................................................................ 

 

Art. 69. São remitidas as dívidas decorrentes de operações de crédito rural 

renegociadas nas condições do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, cujos saldos 

devedores na data de publicação desta Lei, atualizados pelos encargos financeiros contratuais 

aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os bônus, sejam de até R$ 10.000,00 (dez 

mil reais), desde que as operações sejam:  

I - lastreadas em recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - 

FNE;  

II - lastreadas em recursos mistos do FNE com outras fontes;  

III - lastreadas em outras fontes de crédito rural cujo risco seja da União; ou  

IV - contratadas no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar - PRONAF.  

§ 1º Do valor de que trata o caput deste artigo excluem-se as multas.  

§ 2º A remissão de que trata este artigo também se aplica às operações de crédito 

rural que se enquadrem nas condições para renegociação previstas no art. 2º da Lei nº 11.322, de 

13 de julho de 2006, efetuadas com recursos do FNE, ou com recursos mistos do FNE com outras 

fontes, ou com recursos de outras fontes efetuadas com risco da União, ou ainda às operações 

contratadas no âmbito do Pronaf, cujos mutuários não as tenham renegociado nas condições ali 

estabelecidas e cujo saldo devedor atualizado até a data de publicação desta Lei, nas condições 

abaixo especificadas, seja inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais):  

I - até 15 de janeiro de 2001, pelos encargos financeiros originalmente contratados, 

sem bônus e sem encargos adicionais de inadimplemento;  

II - de 16 de janeiro de 2001 até a data de publicação desta Lei: 

a) para as operações efetuadas no âmbito do Pronaf, taxa efetiva de juros de 3% a.a. 

(três por cento ao ano);   

b) para as demais operações, pelos encargos financeiros previstos no art. 45 da Lei nº 

11.775, de 17 de setembro de 2008, para cada período, sem encargos adicionais de 

inadimplemento, observado o porte do mutuário.   

§ 3º Para fins de enquadramento na remissão de que trata este artigo, os saldos 

devedores das operações de crédito rural contratadas com cooperativas, associações e 

condomínios de produtores rurais, inclusive as operações efetuadas na modalidade grupal ou 

coletiva, serão apurados:  

I - por cédula-filha ou instrumento de crédito individual firmado por beneficiário final 

do crédito;  
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II - no caso de operação que não tenha envolvido repasse de recursos a cooperados ou 

associados, pelo resultado da divisão dos saldos devedores pelo número total de cooperados ou 

associados ativos da entidade;  

III - no caso de condomínios de produtores rurais, por participante identificado pelo 

respectivo Cadastro de Pessoa Física - CPF, excluindo-se cônjuges; ou  

IV - no caso de crédito grupal ou coletivo, por mutuário constante da cédula de 

crédito.  

§ 4º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se às operações ali enquadráveis 

renegociadas com base em outros instrumentos legais, mantida a vedação prevista no § 8º do art. 

2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006.  

§ 5º A remissão de que trata este artigo abrange somente o saldo devedor, sendo que 

em nenhuma hipótese haverá devolução de valores a mutuários.  

§ 6º É o FNE autorizado a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo 

referentes às operações lastreadas em seus recursos e às operações lastreadas em recursos mistos 

do FNE com outras fontes.  

§ 7º É a União autorizada a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo 

referentes às operações efetuadas com recursos de outras fontes no âmbito do Pronaf e às demais 

operações efetuadas com risco da União.  

§ 8º É o Poder Executivo autorizado a definir a metodologia e as demais condições 

para ressarcir às instituições financeiras públicas federais os custos da remissão e dos rebates 

definidos neste artigo para as operações ou parcelas das operações efetuadas com risco da 

instituição financeira, observado o disposto nos §§ 6º e 7º.  

 

Art. 70. É autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 30 de novembro de 

2011, das operações de crédito rural que tenham sido renegociadas nas condições do art. 2º da Lei 

nº 11.322, de 13 de julho de 2006, e que estejam lastreadas em recursos do FNE, ou em recursos 

mistos do FNE com outras fontes, ou em recursos de outras fontes efetuadas com risco da União, 

ou ainda das operações realizadas no âmbito do Pronaf, em substituição a todos os bônus de 

adimplência e de liquidação previstos para essas operações na Lei nº 11.322, de 13 de julho de 

2006, e no art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, não remitidas na forma do art. 69 

desta Lei, observadas ainda as seguintes condições:  

I - para liquidação antecipada das operações renegociadas com base nos incisos I e II 

do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, será concedido rebate de 65% (sessenta e 

cinco por cento) sobre o saldo devedor da dívida, atualizado pelos encargos financeiros 

contratuais aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os bônus, sendo que nas regiões 

do semi-árido, no norte do Espírito Santo e nos Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do 

Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, o rebate para liquidação será de 85% (oitenta e cinco 

por cento);  

II - para liquidação antecipada das operações renegociadas com base no inciso III ou 

no § 5º do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, observado o disposto no art. 28 da Lei 

nº 11.775, de 17 de setembro de 2008: 

a) aplica-se o disposto no inciso I deste artigo para a parcela do saldo devedor que 

corresponda ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) na data do contrato original;   

b) será concedido rebate de 45% (quarenta e cinco por cento) sobre a parcela do saldo 

devedor da dívida, atualizado pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis para a situação de 

normalidade, excluídos os bônus, que diz respeito ao crédito original excedente ao limite de R$ 
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15.000,00 (quinze mil reais), sendo que nas regiões do semi-árido, no norte do Espírito Santo e 

nos Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE, o rebate para liquidação será de 75% (setenta e cinco por cento).   

§ 1º O disposto neste artigo também pode ser aplicado para liquidação das operações 

de crédito rural que se enquadrem nas condições para renegociação previstas no art. 2º da Lei nº 

11.322, de 13 de julho de 2006, lastreadas em recursos do FNE, ou em recursos mistos do FNE 

com outras fontes, ou em recursos de outras fontes efetuadas com risco da União, ou ainda das 

operações contratadas no âmbito do Pronaf, cujos mutuários não as tenham renegociado nas 

condições ali estabelecidas, sendo que os rebates serão aplicados sobre o saldo devedor 

atualizado da seguinte forma:  

I - até 15 de janeiro de 2001, pelos encargos financeiros originalmente contratados, 

sem bônus e sem encargos adicionais de inadimplemento;  

II - de 16 de janeiro de 2001 até a data da liquidação da operação: 

a) para as operações efetuadas no âmbito do Pronaf, taxa efetiva de juros de 3% a.a. 

(três por cento ao ano);   

b) para as demais operações, pelos encargos financeiros previstos no art. 45 da Lei nº 

11.775, de 17 de setembro de 2008, para cada período, sem encargos adicionais de 

inadimplemento, observado o porte do mutuário.   

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo aplica-se às operações ali enquadráveis 

renegociadas com base em outros instrumentos legais, mantida a vedação prevista no § 8º do art. 

2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006.  

§ 3º Caso o recalculo da dívida de que trata o § 1º deste artigo, efetuado considerando 

os encargos financeiros de normalidade, resulte em saldo devedor zero ou menor que zero, a 

operação será considerada liquidada, não havendo, em hipótese alguma, devolução de valores a 

mutuários.  

§ 4º O mutuário de operação de crédito rural que se enquadrar no disposto neste 

artigo, cujo saldo devedor atualizado pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis para a 

situação de normalidade, excluídos os bônus, seja inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

observado o disposto no § 2º do art. 69, e que não disponha de capacidade de pagamento para 

honrar sua dívida, recalculada nas condições e com os rebates de que trata este artigo, poderá 

solicitar desconto adicional para liquidação da sua dívida mediante apresentação de pedido 

formal à instituição financeira pública federal detentora da operação, contendo demonstrativo de 

sua incapacidade de pagamento.  

§ 5º Para fins do disposto no § 4º deste artigo, caberá ao Poder Executivo definir em 

regulamento:  

I - os prazos para a solicitação do desconto adicional;  

II - os documentos exigidos para a comprovação da incapacidade de pagamento do 

mutuário;  

III - os percentuais de descontos adicionais que poderão ser concedidos, considerando 

as diferentes situações;  

IV - a criação de grupo de trabalho para acompanhar e monitorar a implementação 

das medidas de que trata este artigo; e  

V - demais normas necessárias à implantação do disposto no § 4º deste artigo.  

§ 6º É o FNE autorizado a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo 

referentes às operações lastreadas em seus recursos e às operações lastreadas em recursos mistos 

do FNE com outras fontes.  
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§ 7º É a União autorizada a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo 

referentes às operações efetuadas com outras fontes no âmbito do Pronaf e às demais operações 

efetuadas com risco da União.  

§ 8º É o Poder Executivo autorizado a definir a metodologia e as demais condições 

para ressarcir às instituições financeiras públicas federais os custos da remissão e dos rebates 

definidos neste artigo para as operações ou parcelas das operações efetuadas com risco da 

instituição financeira, observado o disposto nos §§ 6º e 7º deste artigo.  

 

Art. 71. São remitidas as dívidas referentes às operações de crédito rural do Grupo 'B' 

do Pronaf contratadas até 31 de dezembro de 2004 com recursos do orçamento geral da União ou 

dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Nordeste, Norte e Centro-Oeste, efetuadas com 

risco da União ou dos respectivos Fundos, cujo valor contratado por mutuário tenha sido de até 

R$ 1.000,00 (mil reais).  

§ 1º Para fins de enquadramento na remissão de que trata o caput deste artigo, no 

caso de operações de crédito rural grupais ou coletivas, o valor considerado por mutuário será 

obtido pelo resultado da divisão do valor contratado da operação pelo número de mutuários 

constantes da cédula de crédito.  

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo às operações nele enquadradas que tenham sido 

renegociadas ao amparo de legislação específica, inclusive àquelas efetuadas por meio de 

resoluções do Conselho Monetário Nacional - CMN.  

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo às operações nele enquadradas que tenham sido 

inscritas ou estejam em processo de inscrição na Dívida Ativa da União - DAU.  

§ 4º A remissão de que trata este artigo é limitada ao saldo devedor existente na data 

de promulgação desta Lei, não cabendo devolução de recursos aos mutuários que já tenham 

efetuado o pagamento total ou parcial das operações.  

§ 5º São a União e os Fundos Constitucionais de Financiamento autorizados a 

assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo referentes às operações realizadas com 

os respectivos recursos.  

 

Art. 72. É autorizada a concessão de rebate de 60% (sessenta por cento) sobre o saldo 

devedor atualizado pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis para a situação de 

normalidade, excluídos os bônus, para a liquidação, até 30 de novembro de 2011, das operações 

de crédito rural do Grupo 'B' do Pronaf contratadas entre 2 de janeiro de 2005 e 31 de dezembro 

de 2006, com recursos do orçamento geral da União ou dos Fundos Constitucionais de 

Financiamento do Nordeste, Norte e Centro-Oeste, efetuadas com risco da União ou dos 

respectivos Fundos, cujo valor contratado por mutuário tenha sido de até R$ 1.500,00 (mil e 

quinhentos reais).  

§ 1º Para fins de enquadramento na concessão do rebate de que trata o caput deste 

artigo, no caso de operações de crédito rural grupais ou coletivas, o valor considerado por 

mutuário será obtido pelo resultado da divisão do saldo devedor da operação pelo número de 

mutuários constantes da cédula de crédito.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às operações nele enquadradas que tenham sido 

renegociadas ao amparo de legislação específica, inclusive àquelas efetuadas por meio de 

resoluções do CMN.  

§ 3º O rebate previsto neste artigo substitui os rebates e os bônus de adimplência 

contratuais, inclusive nos casos previstos no § 2º deste artigo.  
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§ 4º São a União e os Fundos Constitucionais de Financiamento autorizados a 

assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo referentes às operações realizadas com 

os respectivos recursos.  

 

Art. 73. O CMN poderá definir normas complementares para a operacionalização do 

disposto nos arts. 69, 70, 71 e 72 desta Lei.  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................................ 

 

Seção V 

Das Taxas e Demais Disposições 
............................................................................................................................................................ 

 

Art. 115. É ampliado o Parque Nacional Mapinguari, criado pelo Decreto de 5 de 

junho de 2008, atualmente localizado no Estado do Amazonas, nos Municípios de Canutama e 

Lábrea, que passa a incluir em seus limites também a área de cerca de 180.900 ha (cento e oitenta 

mil e novecentos hectares) descrita em conformidade com os arts. 116 e 117 desta Lei, no 

Município de Porto Velho, Estado de Rondônia. 

 

Art. 116. A área de ampliação do Parque Nacional Mapinguari tem seus limites 

descritos a partir das Cartas Topográficas MIR Folhas 1541, 1542, 1466 e 1467 em escala 

1:100.000, todas editadas pela Diretoria do Serviço Geográfico do Exército - DSG, com o 

seguinte memorial descritivo: inicia-se no ponto 1, localizado sobre a divisa entre os Estados do 

Amazonas e de Rondônia, que coincide com o ponto 87 do memorial descritivo do Parque 

Nacional Mapinguari, constante do art. 2º do Decreto de 5 de junho de 2008, de coordenadas 

planas aproximadas (c.p.a.) 276092 E e 8964778 N; deste segue sempre pela divisa dos Estados 

do Amazonas e de Rondônia, em sentido predominante nordeste até o ponto 2, de c.p.a. 285396 E 

e 8974140 N, localizado sobre a divisa dos referidos Estados; deste segue em linha reta até o 

ponto 3, de c.p.a. 285690 E e 8974132 N, localizado na nascente do igarapé Tuxaua; deste segue 

a jusante pela margem esquerda do igarapé Tuxaua até o ponto 4, de c.p.a. 294201 E e 8965941 

N, localizado na confluência do referido igarapé com o igarapé Caripuninhas; deste segue para a 

montante pela margem esquerda do igarapé Caripuninhas, pelo limite da Estação Ecológica 

Estadual Serra dos Três Irmãos - EEESTI até o ponto 5, de c.p.a. 297548 E e 8978890 N, 

localizado em frente à confluência do referido igarapé com um seu tributário sem denominação à 

margem direita; deste segue em linha reta, ainda pelo limite da EEESTI, até o ponto 6, de c.p.a. 

305280 E e 8978751 N; deste segue em linha reta, ainda pelo limite da EEESTI, até o ponto 7, de 

c.p.a. 316374 E e 8988597 N, localizado na margem direita do rio Caripunás; deste segue em 

linha reta, ainda pelo limite da EEESTI, até o ponto 8, de c.p.a. 320557 E e 8992885 N; deste 

segue em linha reta, ainda pelo limite da EEESTI, até o ponto 9, de c.p.a. 322821 E e 8987457 N; 

deste segue em linha reta, ainda pelo limite da EEESTI, até o ponto 10, de c.p.a. 332658 E e 

8992629 N; deste segue em linha reta até o ponto 11, de c.p.a. 332944 E e 8992355 N, localizado 

na margem direita de um igarapé sem denominação, afluente do igarapé Marapaná; deste segue a 

jusante pelo referido igarapé até o ponto 12, de c.p.a. 331890 E e 8990388 N, localizado na sua 

confluência com o igarapé Marapaná; deste segue a jusante pela margem direita do igarapé 
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Marapaná até o ponto 13, de c.p.a. 332490 E e 8989383 N, localizado em sua foz no rio Madeira; 

deste segue a montante pela margem esquerda do rio Madeira até o ponto 14, de c.p.a. 236491 E 

e 8936739 N, localizado na foz do igarapé do Ferreira; deste segue a montante pela margem 

esquerda do igarapé do Ferreira até o ponto 15, de c.p.a. 230721 E e 8951806 N, localizado em 

uma de suas nascentes; deste segue em linha reta até o ponto 16, de c.p.a. 230692 E e 8952242 N, 

localizado na divisa entre os Estados do Amazonas e de Rondônia; deste segue sempre pela 

divisa dos Estados até o ponto 17, de c.p.a. 247272 E e 8972157 N, que coincide com o ponto 92 

do memorial descritivo do Parque Nacional Mapinguari, constante do art. 2º do Decreto de 5 de 

junho de 2008, que o criou. 

Parágrafo único. O subsolo da área descrita no caput deste artigo integra os limites do 

Parque Nacional Mapinguari. 

 

Art. 117. É excluído da área de ampliação do Parque Nacional Mapinguari o polígono 

com a seguinte descrição: inicia-se no ponto 18, de c.p.a. 259763 E e 8958250 N, localizado 

sobre a divisa entre os Estados do Amazonas e de Rondônia; deste segue para o ponto 19, de 

c.p.a. 264103 E e 8955061 N, que coincide com o ponto 91 do memorial descritivo constante do 

Decreto de 5 de junho de 2008, que criou o Parque Nacional Mapinguari; deste segue para o 

ponto 20, que coincide com o ponto 90 do memorial descritivo do Parque Nacional Mapinguari 

(Decreto de 5 de junho de 2008), localizado na nascente do Rio Coti, com c.p.a. 266000 E e 

8956158 N; deste segue a montante pela margem esquerda do rio Coti para o ponto 21, que 

coincide com o ponto 89 do memorial descritivo do Parque Nacional Mapinguari, localizado na 

confluência do rio Coti com o igarapé Branco, com c.p.a. 268336 E e 8973087 N; deste segue a 

montante pela margem direita do igarapé Branco até o ponto 22, que coincide com o ponto 88 do 

memorial descritivo do Parque Nacional Mapinguari, de c.p.a. 273632 E e 8963034 N; deste 

segue em linha reta para o ponto 23, de c.p.a. 278170 E e 8958856 N; deste segue em linha reta 

para o ponto 24, de c.p.a. 279192 E e 8955010 N; deste segue em linha reta para o ponto 25, de 

c.p.a. 277575 E e 8950507 N; deste segue em linha reta para o ponto 26, de c.p.a. 277559 E e 

8947119 N; deste segue em linha reta para o ponto 27, de c.p.a. 274278 E e 8947516 N; deste 

segue em linha reta para o ponto 28, de c.p.a. 271378 E e 8948477 N; deste segue em linha reta 

para o ponto 29, de c.p.a. 266234 E e 8947989 N; deste segue em linha reta para o ponto 30, de 

c.p.a. 262693 E e 8950980 N; deste segue em linha reta para o ponto 31, de c.p.a. 256665 E e 

8951499 N; deste segue em linha reta para o ponto 32, de c.p.a. 256985 E e 8953483 N; deste 

segue em linha reta para o ponto 33, de c.p.a. 259510 E e 8956411 N; deste segue em linha reta 

para o ponto 18, ponto inicial desta descrição. 

 

Art. 118. É excluída do Parque Nacional Mapinguari a área do polígono descrito no 

art. 116 desta Lei que será inundada pelo lago artificial a ser formado pela barragem da Usina 

Hidroelétrica de Jirau, até a cota 90 m (noventa metros). 

Parágrafo único. No período do ano em que o nível do lago estiver abaixo da cota 90 

m (noventa metros), ficam proibidas atividades agropecuárias na faixa da sua margem esquerda. 

 

Art. 119. É estabelecida como limite da zona de amortecimento do Parque Nacional 

Mapinguari a faixa de 10 km (dez quilômetros) em projeção horizontal, a partir do seu novo 

perímetro. 

 

Art. 120. É permitido no Parque Nacional Mapinguari o deslocamento de veículos 

envolvidos em atividades de mineração ou de transporte do seu produto pela estrada já existente 
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no momento da publicação desta Lei e que passa pela área descrita no art. 116, dando acesso às 

áreas de mineração São Lourenço e Macisa, desde que devidamente licenciadas, exclusivamente 

pelo trecho já existente no momento da publicação desta Lei, entre os pontos de c.p.a. 277975 E e 

8941724 N, localizado às margens do rio Madeira, e de c.p.a. 275739 E e 8947339 N, localizado 

sobre o limite sul do polígono descrito no art. 117 desta Lei. 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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DECRETO Nº 73.683, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1974 
 

 

Cria a Parque Nacional da Amazônia e da outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 

81, item lll, da Constituição, e nos termos do artigo 5º, letra "a", da Lei nº 4.771, de 15 de 

setembro de 1965, 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Fica criado, ao Estado do Pará, o Parque Nacional da Amazônia, com área 

estimada em 1.000.000 de hectares, compreendia dentro do seguinte perímetro: 

Principia no local denominado Repartição à margem do Rio Tapajós, distando 

aproximadamente 83 quilômetros em linha reta, rio acima, de Itaituba. Segue a linha divisória 

desse ponto, com Azimute de 263º, ou seja, no rumo 83º SW, por uma distância de 72 

quilômetros, onde está situado o Ponto 2. Deste Ponto, com Azimute de 360º, ou seja, no rumo 

Norte, segue a divisa por 60 quilômetros, até o Ponto 3, de onde, com rumo 66º 30' N.E., 

atravessa a linha limite uma distância de 162 quilômetros, onde se encontra, a altura o meridiano 

56º W. Greenwich, com o Ponto 4, seguindo em direção Sul, por uma distância de 20 

quilômetros, até o Ponto 5, este, localizado em um semicírculo com 40 quilômetros de raio sendo 

como centro a cidade de Itaituba. Continua a divisória acompanhando o semicírculo, deixando 

livre a área de influência urbana, até a margem do Rio Tapajós, à altura da localidade de São Luiz 

do Tapajós (Ponto 6), d'onde sobe acompanhando a margem do rio, até o local denominado 

Repartição, onde se fecha o contorno, sendo salva-guarda no último trecho do percurso, a cada 

margem da Rodovia Transamazônica, uma faixa de 10 quilômetros de largura, situada no trecho 

correspondente ao das localidades São João e Repartição, à margem do Rio Tapajós.  

 

Art. 2º. Fica o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 

autorizado a transferir ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF, a jurisdição 

da área do Parque Nacional da Amazônia, situada nos limites do polígono desapropriado com 

fulcro no Decreto nº 68.443, de 29 de março de 1971, para cumprimento do disposto nos artigos 

5º item VIII e 7º, do Decreto-lei nº 289, de 28 de fevereiro de 1967.  

 

Art. 3º. As terras, a flora, a fauna e as belezas naturais da região abrangida pelo 

Parque Nacional, ficam sujeitas ao regime especial do Código Florestal, instituído pela Lei nº 

4.771, de 15 de setembro de 1965.  

 

Art. 4º. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Brasília, 19 de fevereiro de 1974; 153º da Independência e 86º da República. 

 

EMÍLIO G. MEDICI  

Moura Cavalcanti 
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DECRETO Nº 90.823, DE 18 DE JANEIRO DE 1985 
 

Altera os limites do Parque Nacional da 

Amazônia, criado pelo Decreto n° 73.683, de 19 

de fevereiro de 1974. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 

81, item III, da Constituição e nos temos do artigo 5º, letra " a ", da Lei nº 4.771, de 15 de 

setembro de 1965, 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Os limites do Parque Nacional da Amazônia, descritos no art. 1º do Decreto 

nº 73.683, de 19 de fevereiro de 1984, passam a ser os seguintes: 

Iniciam-se no local denominado Repartição, à margem do Rio Tapajós, distando, 

aproximadamente, 83 quilômetros em linha reta, rio acima, de Itaituba. Segue a linha divisória 

desse Ponto, com azimute de 263º, ou seja, no rumo 83º SW, por uma distância de 72 

quilômetros, onde está situado o Ponto 2. Deste Ponto, com azimute de 360º ou seja, no rumo 

Norte, segue a divisa por 60 quilômetros, até o ponto 3, de onde, com rumo 66º30' NE, atravessa 

a linha limite uma distância de 162 quilômetros, onde se encontra, à altura do meridiano 56º W. 

Greenwich com o Ponto 4, seguindo em direção Sul, por uma distância de 20 quilômetros, até o 

Ponto 5. Daí, segue por uma semicircunferência de centro, na cidade de Itaituba, Junto ao rio 

Tapajós, e raio de 40 quilômetros, até atingir a interseção desta linha com um pequeno tributário 

pela Margem esquerda do Igarapé Jacaré, ponto de coordenadas planas aproximadas (c.p.a.) 

E=572070 m e N=9526200 m (Ponto 6); desse Ponto segue por uma linha reta de 

aproximadamente 11,5 KM, no rumo 0S0, até atingir a confluência de um tributário do Igarapé 

Tracoá com um seu pequeno afluente pela margem esquerda, ponto de c.p.a. E=561750m e 

N29522600m (Ponto 7); segue a jusante pela margem esquerda desse tributário do Igarapé 

Tracoá até a foz de um seu pequeno afluente pela margem direita, ponto de c.p.a E=562100m e 

N=9517500m (Ponto 8); segue no rumo ENE por aproximadamente 11,6 quilômetros até atingir 

o Ponto onde a semicircunferência com raio de 40 quilômetros e centro em Itaituba cruza um 

pequeno afluente do Igarapé Jacaré, ponto de c.p.a. E=473400m e N=9520100m (Ponto 9); daí, 

segue por essa semicircunferência ate o ponto onde esta cruza o Igarapé Tracoá, seguindo pela 

margem esquerda desse curso d'água até sua foz do rio Tapajós, de c.p.a. E=580900m e 

N=9505400m (Ponto 10); segue pela margem do rio Tapajós até o local denominado Repartição, 

onde se fecha o contorno, sendo salvaguardada no último trecho do percurso, a cada margem da 

Rodovia Transamazônica, uma faixa de 10 quilômetros de largura, situada no trecho 

correspondente ao das localidades São João e Repartição, à margem do Rio Tapajós.  

 

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Brasília, 18 de janeiro de 1985; 164º da Independência e 97º da República. 

 

JOÃO FIGUEIREDO  

Nestor Jost 
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DECRETO DE 13 DE FEVEREIRO DE 2006 
 

 

Cria a Área de Proteção Ambiental - APA do 

Tapajós, localizada nos Municípios de Itaituba, 

Jacareacanga, Novo Progresso e Trairão, no 

Estado do Pará, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 15 da Lei nº 9.985, de 18 de julho 

de 2000, 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica criada a Área de Proteção Ambiental - APA do Tapajós, localizada nos 

Municípios de Itaituba, Jacareacanga, Trairão e Novo Progresso, no Estado de Pará, com os 

objetivos básicos de proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 

assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.  

 

Art. 2º A APA do Tapajós tem os limites descritos a partir das Cartas Topográficas, 

em escala 1:100.000, MI 1010, 1011, 1090, 1169, 1170, 1171, 1248, 1249 e 1250, editadas pela 

Diretoria de Geodésia e Cartografia do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, em 

escala 1:250.000, MI 166, 167 e 194, editada pela Diretoria de Serviço Geográfico do Ministério 

do Exército, com os seguintes memoriais descritivos:  

I - Área 1: começa no ponto 1, de coordenadas geográficas aproximadas (c.g.a.) 

7°23'58"S e 56°13'49"Wgr., localizado na confluência do Rio Inambé com o Rio Novo; deste 

ponto segue a montante pela margem direita do Rio Novo até o ponto 2, de c.g.a. 7°50'54"S e 

56°32'32"Wgr., localizado na confluência do Rio Novo com o Rio Marrom; deste ponto, segue a 

montante pela margem direita do Rio Marrom até o ponto 3, de c.g.a. 7°54'8"S e 56°33'21"Wgr., 

localizado na foz de um afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Marrom; deste 

ponto segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 4, de c.g.a. 

7°55'10"S e 56°34'58"Wgr., localizado na cabeceira do referido afluente; deste ponto, segue em 

linha reta até o ponto 5, de c.g.a. 7°55'18"S e 56°35'7"Wgr., localizado na cabeceira de um 

afluente sem denominação da margem direita do Igarapé José; deste ponto, segue a jusante pela 

margem esquerda do referido afluente até o ponto 6, de c.g.a. 7°54'34"S e 56°36'18"Wgr., 

localizado na sua confluência com o Igarapé José; deste ponto, segue a jusante pela margem 

esquerda do Igarapé José até a sua confluência com o Rio Novo no ponto 7, de c.g.a. 7°54'23"S e 

56°36'31"Wgr.; deste ponto, segue a montante pela margem direita do Rio Novo até o ponto 8, de 

c.g.a. 7°55'57"S e 56°37'26"Wgr., localizado na foz de um afluente sem denominação da margem 

esquerda do Rio Novo; deste ponto, segue a montante pela margem direita do afluente sem 

denominação até o ponto 9, de c.g.a. 7°55'44"S e 56°39'35"Wgr., localizado na sua cabeceira; 

deste ponto, segue em linha reta até o ponto 10, de c.g.a. 7°55'28"S e 56°39'57"Wgr., localizado 

na margem direita de um afluente sem denominação da margem direita do Igarapé Boa Vista; 

deste ponto, segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 11, de c.g.a. 

7°56'25"S e 56°40'59"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha 

reta até o ponto 12, de c.g.a. 7°53'0"S e 56°43'39"Wgr., localizado na confluência do Igarapé Boa 
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Vista com afluente sem denominação de sua margem esquerda; deste ponto, segue a montante 

pela margem direita do Igarapé Boa Vista até o ponto 13, de c.g.a. 7°52'46"S e 56°44'41"Wgr., 

localizado na foz de outro afluente sem denominação da margem esquerda do Igarapé Boa Vista; 

deste ponto, segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 14, de c.g.a. 

7°51'26"S e 56°45'18"Wgr., localizado na sua cabeceira; deste ponto, segue em linha reta até o 

ponto 15, de c.g.a. 7°50'52"S e 56°45'12"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem 

denominação da margem direita do Igarapé do Cupu; deste ponto, segue a jusante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 16, de c.g.a. 7°49'4"S e 56°44'31"Wgr., localizado na 

sua foz no Igarapé do Cupu; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do Igarapé do 

Cupu até o ponto 17, de c.g.a. 7°49'9"S e 56°43'19"Wgr., localizado na foz de um afluente sem 

denominação da margem esquerda do Igarapé do Cupu; deste ponto, segue a montante pela 

margem direita do referido afluente até o ponto 18, de c.g.a. 7°48'13"S e 56°43'58"Wgr.; deste 

ponto, segue em linha reta até o ponto 19, de c.g.a. 7°47'45"S e 56°43'54"Wgr., localizado na 

cabeceira de afluente sem denominação da margem direita do Igarapé Jamanxinzinho; deste 

ponto, segue a jusante pela margem esquerda do afluente sem denominação até o ponto 20, de 

c.g.a. 7°46'47"S e 56°42'38"Wgr., localizado na foz do referido afluente no Igarapé 

Jamanxinzinho; deste ponto, segue a montante pela margem direita do Igarapé Jamanxinzinho até 

o ponto 21, de c.g.a. 7°45'42"S e 56°44'29"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste 

ponto, segue em linha reta até o ponto 22, de c.g.a. 7°45'38"S e 56°44'36"Wgr., localizado na 

cabeceira de um afluente sem denominação da margem direita do Rio Crepori; deste ponto, segue 

a jusante pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 23, de c.g.a. 7°40'8"S e 

56°46'10"Wgr., localizado na confluência com o Rio Crepori; deste ponto, segue a jusante pela 

margem esquerda do Rio Crepori até o ponto 24, de c.g.a. 7°12'23"S e 56°45'41"Wgr., localizado 

na foz de um afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Crepori; deste ponto, segue 

a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 25, de c.g.a. 7°14'8"S e 

56°46'53"Wgr., localizado na foz de um afluente sem denominação da margem esquerda do 

afluente do Rio Crepori; deste ponto, segue a montante pela margem direita do último afluente 

até o ponto 26, de c.g.a. 7°16'8"S e 56°53'9"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste 

ponto, segue em linha reta até o ponto 27, de c.g.a. 7°17'18"S e 56°53'3"Wgr., localizado na 

cabeceira de um afluente sem denominação da margem direita do Igarapé do Valdir; deste ponto, 

segue a jusante pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 28, de c.g.a. 7°15'15"S e 

56°56'28"Wgr., localizado na foz do referido afluente com o Igarapé do Valdir; deste ponto, 

segue a jusante pela margem esquerda do Igarapé do Valdir até o ponto 29, de c.g.a. 7°12'35"S e 

56°58'30"Wgr., localizado na foz de afluente sem denominação da margem esquerda do Igarapé 

do Valdir; deste ponto, segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 30, 

de c.g.a. 7°15'33"S e 56°59'16"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue 

em linha reta até o ponto 31, de c.g.a. 7°15'31"S e 56°59'32"Wgr., localizado na cabeceira de um 

afluente sem denominação da margem direita do Igarapé do Prata; deste ponto, segue a jusante 

pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 32, de c.g.a. 7°16'37"S e 57°1'18"Wgr., 

localizado na sua foz no Igarapé do Prata; deste ponto, segue a montante pela margem direita do 

Igarapé do Prata até o ponto 33, de c.g.a. 7°17'38"S e 57°1'15"Wgr., localizado na foz de um 

afluente sem denominação da margem esquerda do Igarapé do Prata; deste ponto, segue a 

montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 34, de c.g.a. 7°24'14"S e 

57°3'36"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha reta até o 

ponto 35, de c.g.a. 7°24'38"S e 57°4'0"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem 

denominação da margem direita do Igarapé Água-Branca; deste ponto, segue a jusante pela 

margem esquerda do referido afluente até o ponto 36, de c.g.a. 7°26'20"S e 57°5'25"Wgr., 
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localizado na sua foz no Igarapé Água-Branca; deste ponto, segue a montante pela margem 

direita do Igarapé Água-Branca até o ponto 37, de c.g.a. 7°28'31"S e 57°4'19"Wgr., localizado na 

foz de um afluente sem denominação da margem esquerda do Igarapé Água-Branca; deste ponto, 

segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 38, de c.g.a. 7°30'56"S e 

57°5'29"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha reta até o 

ponto 39, de c.g.a. 7°30'56"S e 57°5'59"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem 

denominação da margem direita do Igarapé Água Preta; deste ponto, segue a jusante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 40, de c.g.a. 7°32'18"S e 57°6'53"Wgr., localizado na 

sua foz no Igarapé Água Preta, limite com a Terra Indígena Munduruku, segundo memorial 

descritivo constante do Decreto de 25 de fevereiro de 2004, que homologa a demarcação 

administrativa da Terra Indígena Munduruku; deste ponto, segue pelo limite da referida Terra 

Indígena a jusante do Igarapé Água Preta até o ponto 41, coincidente com o marco SAT 07, de 

coordenadas geográficas 07º15'20,42152"S e 57º07'58,89206"WGr., localizado na confluência de 

um Igarapé sem denominação com o Rio Marupá; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 

42, coincidente com o marco 6/12, de coordenadas geográficas 07º15'26,29462"S e 

57º08'34,68345"WGr; deste segue em linha reta até o ponto 43, coincidente com o marco 6/11, 

de coordenadas geográficas 07º15'31,51958"S e 57º09'06,53379"WGr; deste ponto, segue em 

linha reta até o ponto 44, coincidente com o marco 6/10, de coordenadas geográficas 

07º15'36,88603"S e 57º09'39,19656"WGr; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 45, 

coincidente com o marco 6/09, de coordenadas geográficas 07º15'42,29022"S e 

57º10'12,11259"WGr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 46, coincidente com o marco 

6/08, de coordenadas geográficas 07º15'47,64079"S e 57º10'44,71324"WGr.; deste ponto, segue 

em linha reta até o ponto 47, coincidente com o marco 6/07, de coordenadas geográficas 

07º15'52,97520"S e 57º11'17,22290"WGr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 48, 

coincidente com o marco 6/06, de coordenadas geográficas 07º15'58,61904"S e 

57º11'51,67936"WGr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 49, coincidente com o marco 

6/05, de coordenadas geográficas 07º16'03,81010"S e 57º12'23,39910"WGr.; deste ponto, segue 

em linha reta até o ponto 50, coincidente com o marco 6/04, de coordenadas geográficas 

07º16'09,24906"S e 57º12'56,65271"WGr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 51, 

coincidente com o marco 6/03, de coordenadas geográficas 07º16'14,49372"S e 

57º13'28,75129"WGr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 52, coincidente com o marco 

6/02, de coordenadas geográficas 07º16'20,49239"S e 57º14'05,46865"WGr.; deste ponto, segue 

em linha reta até o ponto 53, coincidente com o marco 6/01, de coordenadas geográficas 

07º16'25,87360"S e 57º14'38,34337"WGr.; daí, segue em linha reta até o ponto 54, coincidente 

com o marco SAT-06, de coordenadas geográficas 07º16'31,34417"S e 57º15'11,73858"WGr., 

localizado próximo a cabeceira do Igarapé Água Branca; deste ponto, segue a jusante pela 

margem direita do Igarapé Água Branca até o ponto 55, de c.g.a. 7°13'7"S e 57°15'0"Wgr., 

localizado na foz de um afluente sem denominação da margem direita do Igarapé Água Branca; 

deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 56, de c.g.a. 

7°13'28"S e 57°12'47"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha 

reta até o ponto 57, de c.g.a. 7°10'57"S e 57°11'57"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente 

sem denominação da margem esquerda do Rio Marupá; deste ponto, segue a jusante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 58, de c.g.a. 7°7'13"S e 57°5'42"Wgr., localizado na 

confluência com outro afluente também sem denominação da margem esquerda do Rio Marupá; 

deste ponto, segue a montante pela margem direita do último afluente até o ponto 59, de c.g.a. 

7°5'25"S e 57°6'31"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha reta 

até o ponto 60, de c.g.a. 7°2'0"S e 57°5'58"Wgr., localizado na cabeceira do Igarapé Serra Verde; 
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deste ponto, segue por linhas retas, passando pelos pontos 61, de c.g.a. 7°0'48"S e 57°5'46"Wgr., 

62, de c.g.a. 6°59'48"S e 57°6'11"Wgr., e 63, de c.g.a. 6°59'6"S e 57°7'13"Wgr., localizado nas 

cabeceiras de um afluente sem denominação da margem esquerda do Igarapé Serra Verde; deste 

ponto, segue por linhas retas, passando pelos pontos 64, de c.g.a. 6°58'24"S e 57°6'54"Wgr., 65, 

de c.g.a. 6°57'45"S e 57°7'5"Wgr., 66, de c.g.a. 6°56'21"S e 57°5'1"Wgr. e 67, de c.g.a. 6°55'4"S 

e 57°4'59"Wgr., localizado nas cabeceiras de outro afluente sem denominação da margem 

esquerda do Igarapé Serra Verde; deste ponto, segue por linhas retas, passando pelos pontos 68, 

de c.g.a. 6°54'50"S e 57°4'29"Wgr., 69, de c.g.a. 6°55'27"S e 57°3'23"Wgr., e 70, de c.g.a. 

6°53'11"S e 57°1'7"Wgr., localizado nas cabeceiras de um afluente sem denominação da margem 

esquerda do Rio Marupá; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do referido afluente 

até o ponto 71, de c.g.a. 6°53'35"S e 56°52'54"Wgr., localizado na sua foz no Rio Marupá; deste 

ponto, segue a montante pela margem direita do Rio Marupá até o ponto 72, de c.g.a. 6°55'57"S e 

56°53'12"Wgr., localizado na foz de um afluente sem denominação da margem direita do Rio 

Marupá; deste ponto, segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 73, 

de c.g.a. 6°57'38"S e 56°50'5"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em 

linha reta até o ponto 74, de c.g.a. 6°58'58"S e 56°47'18"Wgr., localizado em um afluente sem 

denominação da margem esquerda do Rio Crepori; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 

75, de c.g.a. 6°58'33"S e 56°43'31"Wgr., localizado na margem esquerda do Rio Crepori; deste 

ponto, segue em linha reta até o ponto 76, de c.g.a. 6°58'8"S e 56°39'0"Wgr., localizado em um 

afluente sem denominação da margem direita do Rio Crepori; deste ponto, segue em linha reta 

até o ponto 77, de c.g.a. 6°56'37"S e 56°36'51"Wgr., localizado em outro afluente sem 

denominação da margem direita do Rio Crepori; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 78, 

de c.g.a. 6°54'28"S e 56°29'28"Wgr., localizado em um afluente sem denominação da margem 

esquerda do Rio Surubim; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do referido 

afluente até o ponto 79, de c.g.a. 6°55'30"S e 56°27'8"Wgr., localizado na sua foz no Rio 

Surubim; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do Rio Surubim até o ponto 80, de 

c.g.a. 6°42'53"S e 56°8'33"Wgr., localizado em sua foz no Rio Novo; deste ponto, segue a 

montante pela margem esquerda do Rio Novo até o ponto 1, início da descrição deste perímetro, 

perfazendo uma área aproximada de 780.769 ha (setecentos e oitenta mil, setecentos e sessenta e 

nove hectares);  

II - Área 2: começa no ponto 1B, de coordenadas geográficas aproximadas (c.g.a.) 

6°43'26"S e 56°52'15"Wgr., localizado na confluência do Rio Crepori com um afluente sem 

denominação de sua margem direita; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do Rio 

Crepori até o ponto 2B, de c.g.a. 5°52'55"S e 57°7'4"Wgr., localizado na foz de um afluente sem 

denominação da margem esquerda do Rio Crepori; deste ponto, segue a montante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 3B, de c.g.a. 6°2'49"S e 57°14'42"Wgr., localizado em 

uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 4B, de c.g.a. 6°2'37"S e 

57°14'3"Wgr., localizado em uma das cabeceiras de um afluente sem denominação da margem 

direita do Rio Pacu; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do referido afluente até o 

ponto 5B, de c.g.a. 6°8'8"S e 57°16'47"Wgr.; localizado na sua foz na margem direita do Rio 

Pacu; deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do Rio Pacu até o ponto 6B, de c.g.a. 

6°19'16"S e 57°17'59"Wgr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 7B, de c.g.a. 6°20'25"S 

e 57°19'39"Wgr., localizado em uma das cabeceiras do Igarapé do Centrinho; deste ponto, segue 

a jusante pela margem esquerda do referido igarapé até o ponto 8B, de c.g.a. 6°14'34"S e 

57°31'17"Wgr., deste ponto, segue a jusante pela margem direita do Rio das Tropas até o ponto 

9B, de c.g.a. 6°7'49"S e 57°38'3"WGr., localizado na sua foz no Rio Tapajós e correspondendo 

ao ponto P- 03, do memorial descritivo da Terra Indígena Munduruku; deste ponto, segue a 
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jusante pela margem direita do Rio Tapajós até o ponto 10B, de c.g.a. 5°18'50"S e 

56°58'24"Wgr., localizado na foz do Rio Ratão correspondendo ao ponto P-0, do memorial 

descritivo da Floresta Nacional de Itaituba I, constante do Decreto no 2.481, de 2 de fevereiro de 

1998; deste ponto, segue a montante pela margem direita do Rio Ratão até o ponto 11B, de c.g.a. 

5°33'45"S e 56°46'13"Wgr., localizado na confluência com um afluente sem denominação de sua 

margem direita, correspondendo ao ponto P-7, do memorial descritivo da Floresta Nacional de 

Itaituba I; deste ponto, seque em linha reta até o ponto 12B, de c.g.a. 5°33'41"S e 56°26'0"Wgr., 

localizado em afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Jamanxim; deste ponto, 

segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 13B, de c.g.a. 5°38'26"S e 

56°24'50"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, seque em linha reta até o 

ponto 14B, de c.g.a. 5°38'41"S e 56°24'18"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem 

denominação da margem esquerda do Rio Tocantins; deste ponto, segue a jusante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 15B, de c.g.a. 5°40'21"S e 56°24'11"Wgr., localizado na 

confluência com um afluente sem denominação de sua margem esquerda; deste ponto, segue a 

montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 16B, de c.g.a. 5°40'33"S e 

56°23'33"Wgr., localizado em sua cabeceira; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 17B, de 

c.g.a. 5°40'52"S e 56°21'58"Wgr., localizado na cabeceira de outro afluente sem denominação da 

margem esquerda do Rio Tocantins; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do 

referido afluente até o ponto 18B, de c.g.a. 5°43'17"S e 56°13'52"Wgr., localizado na confluência 

com o Rio Tocantins; deste ponto, segue a montante pela margem direita do Rio Tocantins até o 

ponto 19B, de c.g.a. 5°47'3"S e 56°16'42"Wgr., localizado na foz de um afluente sem 

denominação da margem direita do Rio Tocantins; deste ponto, segue a montante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 20B, de c.g.a. 5°49'50"S e 56°13'40"Wgr., localizado 

em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue pelo divisor de águas através de linhas retas, 

passando pelos pontos 21B, de c.g.a. 5°50'29"S e 56°13'0"Wgr., 22B, de c.g.a. 5°51'7"S e 

56°12'54"Wgr., 23B, de c.g.a. 5°51'48"S e 56°12'8"Wgr., 24B, de c.g.a. 5°52'48"S e 

56°11'53"Wgr., 25B, de c.g.a. 5°52'51"S e 56°11'18"Wgr., 26B, de c.g.a. 5°53'30"S e 

56°11'1"Wgr., 27B, de c.g.a. 5°53'35"S e 56°10'18"Wgr., 28B, de c.g.a. 5°54'11"S e 

56°10'7"Wgr., 29B, de c.g.a. 5°54'15"S e 56°9'39"Wgr., 30B, de c.g.a. 5°55'14"S e 

56°9'39"Wgr., 31B, de c.g.a. 5°55'38"S e 56°9'20"Wgr., 32B, de c.g.a. 5°55'58"S e 

56°9'19"Wgr., 33B, de c.g.a. 5°56'5"S e 56°9'43"Wgr., 34B, de c.g.a. 5°56'51"S e 56°9'36"Wgr., 

35B, de c.g.a. 5°56'55"S e 56°8'42"Wgr., 36B, de c.g.a. 5°58'2"S e 56°6'31"Wgr., 37B, de c.g.a. 

5°58'48"S e 56°6'36"Wgr., 38B, de c.g.a. 5°59'8"S e 56°7'22"Wgr., 39B, de c.g.a. 6°0'39"S e 

56°7'14"Wgr., 40B, de c.g.a. 6°2'10"S e 56°7'56"Wgr., 41B, de c.g.a. 6°3'16"S e 56°10'13"Wgr., 

até atingir o ponto 42B, de c.g.a. 6°5'20"S e 56°10'45"Wgr., localizado na margem direita de 

afluente sem denominação da margem direita do Rio Tocantins; deste ponto, segue a montante 

pela margem direita do referido afluente até o ponto 43B, de c.g.a. 6°8'0"S e 56°10'14"Wgr., 

localizado em sua cabeceira; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 44B, de c.g.a. 6°9'13"S 

e 56°9'52"Wgr., localizado na cabeceira do Igarapé Salustiano; deste ponto, segue em linha reta 

até o ponto 45B, de c.g.a. 6°8'46"S e 56°8'48"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem 

denominação da margem direita do Rio Tocantins; deste ponto, segue por linhas retas, passando 

pelos pontos 46B, de c.g.a. 6°7'48"S e 56°7'28"Wgr., 47B de c.g.a. 6°6'58"S e 56°4'17"Wgr., 

48B, de c.g.a. 6°7'46"S e 56°2'27"Wgr., 49B, de c.g.a. 6°8'7"S e 56°0'42"Wgr., até atingir o 

ponto 50B, de c.g.a. 6°8'44"S e 55°59'55"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem 

denominação da margem esquerda do Rio Jamanxim; deste ponto, segue a jusante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 51B, de c.g.a. 6°4'34"S e 55°50'26"Wgr., localizado em 

sua foz no Rio Jamanxim; deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do Rio 
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Jamanxim até o ponto 52B, de c.g.a. 6°9'31"S e 55°50'14"Wgr., localizado na foz de um afluente 

sem denominação da margem esquerda do Rio Jamanxim; deste ponto, segue a montante pela 

margem esquerda do referido afluente até o ponto 53B, de c.g.a. 6°12'41"S e 55°51'21"Wgr., 

localizado na foz de um afluente sem denominação de sua margem esquerda; deste ponto, segue a 

montante pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 54B, de c.g.a. 6°12'38"S e 

55°55'24"Wgr., localizado na foz de outro afluente sem denominação de sua margem esquerda; 

deste ponto, segue a montante pela margem esquerda deste último afluente sem denominação até 

o ponto 55B, de c.g.a. 6°16'15"S e 55°56'8"Wgr., localizado em sua cabeceira; deste ponto, segue 

em linha reta até o ponto 56B, de c.g.a. 6°17'27"S e 55°57'36"Wgr., localizado na cabeceira de 

um afluente sem denominação da margem direita do Rio Tocantins; deste ponto, segue a jusante 

pela margem direita do referido afluente até o ponto 57B, de c.g.a. 6°18'45"S e 55°58'42"Wgr., 

localizado na sua foz no Rio Tocantins; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do 

Rio Tocantins até o ponto 58B, de c.g.a. 6°16'57"S e 56°2'58"Wgr., localizado na foz de um 

afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Tocantins; deste ponto, segue a montante 

pela margem direita do referido afluente até o ponto 59B, de c.g.a. 6°29'35"S e 56°14'3"Wgr., 

localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 60B, de c.g.a. 

6°29'48"S e 56°14'0"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem denominação do Igarapé 

Samauma; deste ponto, segue a jusante pela margem direita do referido afluente até o ponto 61B, 

de c.g.a. 6°34'3"S e 56°13'36"Wgr., localizado na sua foz no Igarapé Samauma; deste ponto, 

segue a montante pela margem esquerda do Igarapé Samauma até o ponto 62B, de c.g.a. 

6°36'24"S e 56°25'15"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha 

reta até o ponto 63B, de c.g.a. 6°37'8"S e 56°25'32"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente 

sem denominação da margem esquerda do Rio das Piranhas; deste ponto, segue a jusante pela 

margem direita do referido afluente até o ponto 64B, de c.g.a. 6°39'45"S e 56°24'53"Wgr., 

localizado na confluência com outro afluente sem denominação da margem esquerda do Rio das 

Piranhas; deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do último afluente até o ponto 

65B, de c.g.a. 6°43'29"S e 56°30'40"Wgr., localizado em uma de suas nascentes; deste ponto, 

segue em linha reta até o ponto 66B, de c.g.a. 6°44'31"S e 56°32'25"Wgr., localizado na 

cabeceira de um afluente sem denominação da margem direita do Rio Creporizinho; deste ponto, 

segue a jusante pela margem direita do referido afluente até o ponto 67B, de c.g.a. 6°39'24"S e 

56°45'9"Wgr., localizado em sua foz no Rio Creporizinho; deste ponto, segue em linha reta até o 

ponto 68B, de c.g.a. 6°41'40"S e 56°47'9"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem 

denominação da margem direita do Rio Crepori; deste ponto, segue a jusante pela margem direita 

do referido afluente até o ponto 1B, início da descrição deste perímetro, perfazendo uma área 

aproximada de 1.278.727 ha (um milhão, duzentos e setenta e oito mil, setecentos e vinte e sete 

hectares).  

Parágrafo único. O subsolo da área descrita no caput deste artigo integra os limites da 

APA do Tapajós.  

 

Art. 3º A propriedade das terras públicas da União inseridas na APA do Tapajós não 

será transferida a particular, a qualquer título, ressalvados os direitos dos ocupantes de terras 

públicas na data de publicação deste Decreto, em conformidade com a lei.  

 

Art. 4º Caberá ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA, com a participação do Governo do Estado do Pará, dos Governos 

municipais locais e da sociedade civil interessada, administrar a APA do Tapajós, adotando as 

medidas necessárias à sua efetiva implantação.  
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Art. 5º Fica estabelecido o prazo de cinco anos, a partir da data de publicação deste 

Decreto, para elaboração do Plano de Manejo da APA do Tapajós, nos termos dos arts. 27 da Lei 

nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e 12 a 16 do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002.  

 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 13 de fevereiro de 2006; 185º da Independência e 118º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Marina Silva 
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LEI Nº 11.952, DE 25 DE JUNHO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre a regularização fundiária das 

ocupações incidentes em terras situadas em áreas 

da União, no âmbito da Amazônia Legal; altera as 

Leis nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, e 6.015, 

de 31 de dezembro de 1973; e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO II 

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS RURAIS 

 

 

Art. 5º Para regularização da ocupação, nos termos desta Lei, o ocupante e seu 

cônjuge ou companheiro deverão atender os seguintes requisitos:  

I - ser brasileiro nato ou naturalizado;  

II - não ser proprietário de imóvel rural em qualquer parte do território nacional;  

III - praticar cultura efetiva;  

IV - comprovar o exercício de ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por si 

ou por seus antecessores, anterior a 1º de dezembro de 2004; e 

V - não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de regularização 

fundiária de área rural, ressalvadas as situações admitidas pelo Ministério do Desenvolvimento 

Agrário.  

§ 1º Fica vedada a regularização de ocupações em que o ocupante, seu cônjuge ou 

companheiro exerçam cargo ou emprego público no Incra, no Ministério do Desenvolvimento 

Agrário, na Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão ou nos órgãos estaduais de terras.  

§ 2º Nos casos em que o ocupante, seu cônjuge ou companheiro exerçam cargo ou 

emprego público não referido no § 1º, deverão ser observados para a regularização os requisitos 

previstos nos incisos II, III e IV do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006.  

 

 Art. 6º Preenchidos os requisitos previstos no art. 5º, o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário ou, se for o caso, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

regularizará as áreas ocupadas mediante alienação. 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 

 

 

 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO DE 5 DE JUNHO DE 2008 
 

  

Dispõe sobre a criação do Parque Nacional 

Mapinguari, nos Municípios de Canutama e 

Lábrea, no Estado do Amazonas, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei nº 9.985, de 18 de julho 

de 2000, e o que consta do Processo nº 02001.003552/2006-99,  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º  Fica criado o Parque Nacional Mapinguari, no Estado do Amazonas, nos 

Municípios de Canutama e Lábrea, com o objetivo de preservar ecossistemas naturais de grande 

relevância ecológica e beleza cênica, com destaque para importantes encraves de savana do 

interflúvio Purus-Madeira, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 

desenvolvimento de atividades de educação ambiental, de recreação em contato com a natureza e 

de turismo ecológico.  

 

Art. 2º  O Parque Nacional Mapinguari tem seus limites descritos a partir das Cartas 

Topográficas Folha SB.20-Y-C, Folha SB.20-Y-D, Folha SC.20-V-A, Folha SC.20-V-B e Folha 

SC.20-V-C, em escala 1:250.000, todas editadas pela Diretoria do Serviço Geográfico do 

Exército-DSG, com o seguinte memorial descritivo: inicia-se a descrição deste memorial a partir 

do ponto 0, de coordenadas planas aproximadas (c.p.a.) 206594 E e 9005410 N, localizado na 

confluência de dois tributários sem denominação do Igarapé Coari, e segue a jusante pela 

margem esquerda do tributário receptor até o ponto 1, localizado confluência deste tributário com 

o Igarapé Coari; do ponto 1, de c.p.a. 216114 E e 9014563 N, segue a montante pela margem 

esquerda do Igarapé Coari até o ponto 2, localizado na confluência do Igarapé Coari com 

tributário sem denominação; do ponto 2, de c.p.a. 226935 E e 9014985 N, segue a montante pela 

margem direita do mencionado tributário até o ponto 3, localizado na nascente deste tributário; do 

ponto 3, de c.p.a. 227255 E e 9032259 N, segue em linha reta numa distância de 1549 m até o 

ponto 4, localizado na nascente de tributário sem denominação do Rio Coti; do ponto 4, de c.p.a. 

225889 E e 9031527 N, segue a jusante pela margem esquerda do tributário mencionado até o 

ponto 5, na confluência deste com o Rio Coti; do ponto 5, de c.p.a. 230390 E e 9038896 N, segue 

a montante pela margem direita do Rio Coti até o ponto 6, localizado na confluência deste com 

tributário sem denominação; do ponto 6, de c.p.a. 242614 E e 9034811 N, segue a montante pela 

margem direita do tributário citado até o ponto 7; do ponto 7, de c.p.a. 243129 E e 9045204 N, 

segue em linha reta numa distância de 1422 m até o ponto 8, localizado em nascente de tributário 

sem denominação do Rio Ciriquiqui; do ponto 8, de c.p.a. 244515 E e 9044885 N, segue a 

jusante pela margem esquerda deste tributário mencionado até o ponto 9, localizado na 

confluência com o Rio Ciriquiqui; do ponto 9, de c.p.a. 265743 E e 9056418 N, segue a jusante 

pela margem esquerda do Rio Ciriquiqui até o ponto 10, na confluência deste com tributário sem 

denominação; do ponto 10, de c.p.a. 266474 E e 9057603 N, segue a montante pela margem 
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direita do tributário sem denominação citado até o ponto 11, localizado na nascente deste; do 

ponto 11, de c.p.a. 279485 E e 9055350 N, segue em linha reta numa distância de 7587 m até o 

ponto 12; do ponto 12, de c.p.a. 281017 E e 9062781 N, segue em linha reta numa distância de 

12775 m até o ponto 13, localizado na confluência de dois tributários sem denominação do Rio 

Puinicici; do ponto 13, de c.p.a. 292595 E e 9057380 N, segue a jusante pela margem esquerda 

de um do tributário receptor até o ponto 14, na confluência deste com o Rio Puinicici; do ponto 

14, de c.p.a. 292366 E e 9068865 N, segue a montante pela margem direita do tributário citado 

até o ponto 15; do ponto 15, de c.p.a. 299127 E e 9066874 N, segue em linha reta numa distância 

de 1348 m até o ponto 16, localizado em nascente de tributário sem denominação do Rio 

Puinicici; do ponto 16, de c.p.a. 300239 E e 9066111 N, segue a jusante pela margem esquerda 

do referido tributário até o ponto 17; do ponto 17, de c.p.a. 302454 E e 9062977 N, segue em 

linha reta numa distância de 6336 m até o ponto 18, na confluência de dois tributários sem 

denominação do Rio Puinicici; do ponto 18, de c.p.a. 307699 E e 9059422 N, segue a montante 

pela margem direita de um dos tributários até o ponto 19, localizado na nascente do mesmo; do 

ponto 19, de c.p.a. 315366 E e 9048129 N, segue em linha reta numa distância de 1494 m até o 

ponto 20, localizado em nascente de tributário sem denominação do Rio Puinicici; do ponto 20, 

de c.p.a. 315900 E e 9046733 N, segue a jusante pela margem direita deste até o ponto 21, na 

confluência com o Rio Puinicici; do ponto 21, de c.p.a. 317945 E e 9045304 N, segue a jusante 

pela margem esquerda do Rio Puinicici até o ponto 22, localizado na confluência de tributário 

sem denominação; do ponto 22, de c.p.a. 327206 E e 9051876 N, segue a montante pela margem 

direita do citado tributário até o ponto 23, nascente deste; do ponto 23, de c.p.a. 329544 E e 

9055712 N, segue em linha reta numa distância de 2408 m até o ponto 24, localizado em nascente 

de tributário sem denominação do Rio Puinicici; do ponto 24, de c.p.a. 329965 E e 9058083 N, 

segue a jusante  pela margem esquerda do referido tributário até o ponto 25, na confluência deste 

com o Rio Puinicici; do ponto 25, de c.p.a. 323053 E e 9059691 N, segue a montante pela 

margem direita do tributário citado até o ponto 26, nascente deste; do ponto 26, de c.p.a. 323518 

E e 9069556 N, segue em linha reta numa distância de 6667 m até o ponto 27, localizado no 

perímetro da Terra Indígena Caititu; do ponto 27, de c.p.a. 321425 E e 9075886 N, segue ao 

longo do perímetro da Terra Indígena Caititu até o ponto 28; do ponto 28, de c.p.a. 326856 E e 

9132366 N, segue em linha reta numa distância de 6643 m até o ponto 29, localizado na 

confluência do Rio Umari com tributário sem denominação; do ponto 29, de c.p.a. 333489 E e 

9131990 N, segue a jusante pela margem esquerda do Rio Umari até o ponto 30, na confluência 

deste com tributário sem denominação; do ponto 30, de c.p.a. 332795 E e 9140401 N, segue em 

linha reta numa distância de 18204 m até o ponto 31, localizado na nascente de tributário sem 

denominação do Igarapé Punaenã; do ponto 31, de c.p.a. 338472 E e 9157698 N, segue a jusante 

pela margem esquerda do mencionado tributário até o ponto 32, na confluência deste com o 

Igarapé Punaenã; do ponto 32, de c.p.a. 335880 E e 9162439 N, segue a montante pela margem 

direita do Igarapé Punaenã até o ponto 33, na confluência deste com tributário sem denominação; 

do ponto 33, de c.p.a. 339072 E e 9162707 N, segue a montante do referido tributário até o ponto 

34, nascente deste; do ponto 34, de c.p.a. 347950 E e 9168039 N, segue em linha reta numa 

distância de 2170 m até o ponto 35, nascente de tributário sem denominação do Igarapé dos 

Macacos; do ponto 35, de c.p.a. 350109 E e 9168259 N, segue a jusante pela margem esquerda 

do citado tributário até o ponto 36, confluência deste com o Igarapé dos Macacos; do ponto 36, 

de c.p.a. 357367 E e 9163893 N, segue a jusante pela margem esquerda do Igarapé dos Macacos 

até o ponto 37, confluência deste com o Rio Mucuim; do ponto 37, de c.p.a. 363966 E e 9164793 

N, segue em linha reta numa distância de 281 m até o ponto 38, localizado na margem direita do 

Rio Mucuim; do ponto 38, de c.p.a. 364062 E e 9165058 N, segue a jusante pela margem direita 
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do Rio Mucuim até o ponto 39; do ponto 39, de c.p.a. 363265 E e 9174894 N, segue em linha reta 

numa distância de 922 m até o ponto 40; do ponto 40, de c.p.a. 364118 E e 9175244 N, segue em 

linha reta numa distância de 11588 m até o ponto 41, localizado em drenagem sem denominação; 

do ponto 41, de c.p.a. 375637 E e 9173978 N, segue em linha reta numa distância de 725 m até o 

ponto 42; do ponto 42, de c.p.a. 376168 E e 9174472 N, segue em linha reta numa distância de 

1592 m até o ponto 43; do ponto 43, de c.p.a. 377758 E e 9174377 N, segue em linha reta numa 

distância de 2570 m até o ponto 44; do ponto 44, de c.p.a. 380175 E e 9173502 N, passa pelo Rio 

Assua e segue em linha reta numa distância de 1760 m até o ponto 45, localizado na margem 

direita do Rio Assuã; do ponto 45, de c.p.a. 381935 E e 9173510 N, segue a montante pela 

margem direita do Rio Assuã até o ponto 46; do ponto 46, de c.p.a. 382830 E e 9172827 N, segue 

em linha reta numa distância de 1737 m até o ponto 47; do ponto 47, de c.p.a. 382754 E e 

9174563 N, segue em linha reta numa distância de 1216 m até o ponto 48, localizado na margem 

direita do Rio Assuã; do ponto 48, de c.p.a. 381538 E e 9174549 N, segue a jusante pela margem 

direita do Rio Assuã até o ponto 49; do ponto 49, de c.p.a. 381968 E e 9181910 N, segue em 

linha reta numa distância de 109 m até o ponto 50, localizado no perímetro da Terra Indígena 

Juma; do ponto 50, de c.p.a. 382065 E e 9181859 N, segue ao longo do perímetro da Terra 

Indígena Juma até o ponto 51; do ponto 51, de c.p.a. 390832 E e 9178280 N, segue em linha reta 

numa distância de 18197 m até o ponto 52, localizado na margem direita do Rio Assuã; do ponto 

52, de c.p.a. 390360 E e 9160089 N, segue a montante pela margem direita do braço maior do 

Rio Assuã, até o ponto 53, localizado na confluência deste com tributário sem denominação; do 

ponto 53, de c.p.a. 394511 E e 9158768 N, segue a montante pela margem direita do referido 

tributário até o ponto 54; do ponto 54, de c.p.a. 401187 E e 9162519 N, segue em linha reta numa 

distância de 6618 m até o ponto 55, na confluência do Rio Itaparaná com tributário sem 

denominação; do ponto 55, de c.p.a. 407776 E e 9163138 N, segue a jusante pela margem 

esquerda do Rio Itaparaná até o ponto 56; do ponto 56, de c.p.a. 408454 E e 9166386 N, segue 

em linha reta numa distância de 12632 m até o ponto 57, na margem direita do Igarapé Tabocal; 

do ponto 57, de c.p.a. 421085 E e 9166166 N, segue a montante pela margem direita do Igarapé 

Tabocal até o ponto 58, confluência deste com tributário sem denominação; do ponto 58, de c.p.a. 

419824 E e 9159102 N, segue a montante pela margem direita do citado tributário até o ponto 59; 

do ponto 59, de c.p.a. 425880 E e 9158924 N, passa pelo Igarapé Preto e segue em linha reta 

numa distância de 8104 m até o ponto 60; do ponto 60, de c.p.a. 433953 E e 9159639 N, segue 

em linha reta numa distância de 3422 m até o ponto 61, localizado na margem esquerda do 

Igarapé Juari; do ponto 61, de c.p.a. 437343 E e 9159167 N, segue em linha reta numa distância 

de 8747 m até o ponto 62, na margem direita de tributário sem denominação do Rio Ipixuna ou 

Paranapixuna; do ponto 62, de c.p.a. 437352 E e 9150420 N, segue a montante pela margem 

direita do citado tributário até o ponto 63, nascente deste; do ponto 63, de c.p.a. 430587 E e 

9148572 N, segue em linha reta numa distância de 5747 m até o ponto 64, nascente de tributário 

sem denominação do Igarapé Mirari; do ponto 64, de c.p.a. 430523 E e 9142825 N, segue a 

jusante pela margem esquerda do referido tributário até o ponto 65, na confluência deste com o 

Igarapé Mirari; do ponto 65, de c.p.a. 433428 E e 9132393 N, segue a montante pela margem 

direita do Igarapé Mirari até o ponto 66; do ponto 66, de c.p.a. 431204 E e 9126113 N, segue a 

montante pela margem direita do tributário citado até o ponto 67, nascente deste; do ponto 67, de 

c.p.a. 409734 E e 9128710 N, segue em linha reta numa distância de 2510 m até o ponto 68; do 

ponto 68, de c.p.a. 409101 E e 9126281 N, segue em linha reta numa distância de 1898 m até o 

ponto 69, localizado na nascente tributário sem denominação do Rio Assuã; do ponto 69, de 

c.p.a. 407279 E e 9125747 N, segue a jusante pela margem direita do tributário informado até o 

ponto 70, confluência deste com o Rio Assuã; do ponto 70, de c.p.a. 397454 E e 9121054 N, 
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segue a montante pela margem direita do Rio Assuã até o ponto 71, confluência deste com 

tributário sem denominação; do ponto 71, de c.p.a. 397313 E e 9119771 N, segue a montante pela 

margem em linha reta numa distância de 11693 m até o ponto 72; do ponto 72, de c.p.a. 388956 E 

e 9111592 N, segue em linha reta numa distância de 8592 m até o ponto 73, localizado em 

tributário sem denominação do Rio Mucuim; do ponto 73, de c.p.a. 381753 E e 9106908 N, segue 

em linha reta numa distância de 7532 m até o ponto 74, localizado na confluência do Rio 

Mucurim com tributário sem denominação; do ponto 74, de c.p.a. 374399 E e 9105277 N, segue 

a montante pela margem direita do Rio Mucurim até o ponto 75, confluência deste com tributário 

sem denominação; do ponto 75, de c.p.a. 367120 E e 9050926 N, segue a montante pela margem 

direita do tributário citado até o ponto 76, nascente deste; do ponto 76, de c.p.a. 349209 E e 

9040073 N, segue em linha reta numa distância de 4830 m até o ponto 77, nascente de tributário 

sem denominação do Rio Mucurim; do ponto 77, de c.p.a. 353526 E e 9037905 N, segue em 

linha reta numa distância de 8829 m até o ponto 78, na confluência de tributário sem 

denominação do Rio Mucurim; do ponto 78, de c.p.a. 358407 E e 9030547 N, segue a jusante 

pela margem esquerda do referido tributário até o ponto 79, confluência deste com outro 

tributário; do ponto 79, de c.p.a. 362704 E e 9031247 N, segue a montante pela margem direita 

do tributário mencionado até o ponto 80, nascente do citado tributário; do ponto 80, de c.p.a. 

358268 E e 9026176 N, segue em linha reta numa distância de 6298 m até o ponto 81, localizado 

na confluência do Rio Mucurim com tributário sem denominação; do ponto 81, de c.p.a. 359526 

E e 9020004 N, segue a montante pela margem direita do Rio Mucurim até o ponto 82, nascente 

deste; do ponto 82, de c.p.a. 334225 E e 9016096 N, segue em linha reta numa distância de 1509 

m até o ponto 83; do ponto 83, de c.p.a. 332716 E e 9016069 N, segue em linha reta numa 

distância de 8740 m até o ponto 84, na divisão entre os Estados do Amazonas e de Rondônia; do 

ponto 84, de c.p.a. 332615 E e 9007329 N, segue pela divisão estadual AM/RO até o ponto 85, 

este localizado no perímetro da Estação Ecológica Serra dos Três Irmãos (Decreto no 4.584, de 

28 de março de 1990); do ponto 85, de c.p.a. 316051 E e 9002978 N, segue ao longo do 

perímetro da Estação Ecológica citada até o ponto 86, localizado na Estação Ecológica Antônio 

Mujica Nava (Decreto no 7.635, 7 de novembro de 1996); do ponto 86, de c.p.a. 278816 E e 

8966603 N, segue ao longo do perímetro da Estação Ecológica mencionada até o ponto 87; do 

ponto 87, de c.p.a. 276090 E e 8964776 N, segue em linha reta numa distância de 3012 m até o 

ponto 88, localizado na margem direita do tributário sem denominação do Rio Coti; do ponto 88, 

de c.p.a. 273632 E e 8963034 N, segue a jusante pela margem direita do tributário citado até o 

ponto 89, confluência deste com o Rio Coti; do ponto 89, de c.p.a. 268336 E e 8973087 N, segue 

a montante pela margem esquerda do Rio Coti até o ponto 90, nascente deste; do ponto 90, de 

c.p.a. 266000 E e 8956158 N, segue em linha reta numa distância de 2191 m até o ponto 91, 

localizado no perímetro da Floresta de Rendimento Sustentável (FLORSU) do Rio Vermelho 

(Decreto no 4.582, de 28 de março de 1990); do ponto 91, de c.p.a. 264103 E e 8955061 N, segue 

ao longo do perímetro da citada FLORSU até o ponto 92; do ponto 92, de c.p.a. 247266 E e 

8972142 N, segue em linha reta numa distância de 6133 m até o ponto 93; do ponto 93, de c.p.a. 

246255 E e 8978192 N, segue em linha reta numa distância de 500 m até o ponto 94, localizado 

na margem esquerda do Igarapé Anaiquê; do ponto 94, de c.p.a. 245755 E e 8978213 N, segue a 

jusante pela margem esquerda do Igarapé Anaiquê até o ponto 95, confluência deste com 

tributário sem denominação; do ponto 95, de c.p.a. 248137 E e 8996736 N, segue a montante pela 

margem esquerda do tributário citado até o ponto 96; do ponto 96, de c.p.a. 239381 E e 9004301 

N, segue em linha reta numa distância de 8785 m até o ponto 97, localizado na confluência de do 

Igarapé Coari com tributário sem denominação; do ponto 97, de c.p.a. 231828 E e 9008788 N, 

segue a montante pela margem esquerda do tributário mencionado até o ponto 98, nascente deste; 
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do ponto 98, de c.p.a. 223890 E e 8994672 N, segue em linha reta numa distância de 12518 m até 

o ponto 99, nascente de tributário sem denominação do Igarapé Coari; do ponto 99, de c.p.a. 

211904 E e 8991058 N, segue a jusante pela margem direita do referido tributário até o ponto 0, 

início da descrição deste memorial descritivo, perfazendo uma área aproximada de um milhão, 

quinhentos e setenta e dois mil e quatrocentos e vinte e dois hectares e perímetro de mil, cento e 

setenta e cinco quilômetros. 

§ 1º  Ficam excluídas dos limites do Parque Nacional Mapinguari as faixas de 

servidão do Gasoduto Urucu-Porto Velho e seus futuros ramais. 

§ 2º  O subsolo da área descrita no caput deste artigo integra os limites do Parque 

Nacional Mapinguari. 

 

Art. 3º  Fica estabelecido como limite da zona de amortecimento do Parque Nacional 

do Mapinguari a faixa de dez quilômetros em projeção horizontal, a partir do seu perímetro. 

 

Art. 4º  Fica permitido o deslocamento de embarcações ao longo do leito dos Rios 

Açuã e Mucuim, no interior do Parque Nacional Mapinguari, conforme o disposto no Plano de 

Manejo da unidade de conservação. 

 

Art. 5º  Cabe ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto 

Chico Mendes administrar o Parque Nacional Mapinguari, adotando as medidas necessárias à sua 

efetiva implantação. 

 

Art. 6º  As terras da União contidas nos limites do Parque Nacional Mapinguari, de 

que trata o art. 2o deste Decreto, serão cedidas ao Instituto Chico Mendes pela Secretaria de 

Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na forma da lei. 

 

Art. 7º  Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de desapropriação, pelo 

Instituto Chico Mendes, os imóveis rurais privados existentes no Parque Nacional Mapinguari, 

nos termos dos arts. 5º, alínea “k”, e 6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941. 

Parágrafo único.  A Procuradoria-Geral Federal, órgão da Advocacia-Geral da União, 

por intermédio de sua unidade jurídica de execução junto ao Instituto Chico Mendes, fica 

autorizada a promover as medidas administrativas e judiciais pertinentes, visando à declaração de 

nulidade de eventuais títulos de propriedade e respectivos registros imobiliários considerados 

irregulares, incidentes no Parque Nacional Mapinguari. 

 

Art. 8º  Fica facultada à Fundação Nacional do Índio - FUNAI a continuidade dos 

levantamentos da área de ocupação dos grupos indígenas isolados nos limites do Parque Nacional 

Mapinguari. 

 

Art. 9º  Participarão da análise e elaboração do Plano de Manejo do Parque, o 

Conselho de Defesa Nacional, por meio de sua Secretaria-Executiva, e o Ministério da Defesa. 

 

Art. 10.  No exercício das atribuições constitucionais e legais das Forças Armadas e 

da Polícia Federal no Parque Nacional Mapinguari, estão compreendidas: 

I - a liberdade de trânsito e acesso, por via aquática, aérea ou terrestre, de militares e 

policiais para a realização de deslocamento, estacionamentos, patrulhamento e demais operações 

ou atividades, indispensáveis à segurança e integridade do território nacional; 
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II - a instalação e manutenção de unidades militares e policiais, de equipamentos para 

fiscalização e apoio à navegação aérea e marítima, bem como das vias de acesso e demais 

medidas de infra-estrutura e logística necessárias, compatibilizadas com o Plano de Manejo da 

Unidade, quando fora da faixa de fronteira; e 

III - a implantação de programas e projetos de controle e ocupação da fronteira. 

 

Art. 11.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 5 de junho de 2008; 187º da Independência e 120º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Carlos Minc 
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DECRETO DE 21 DE JUNHO DE 2006 
 

  

Cria o Parque Nacional dos Campos Amazônicos, 

nos Estados do Amazonas, Rondônia e Mato 

Grosso. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei nº 9.985, de 18 de julho 

de 2000, e no Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, e o que consta do Processo nº 

02001.009493/2002-39, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º  Fica criado o Parque Nacional dos Campos Amazônicos, abrangendo terras 

nos Estados do Amazonas, Rondônia e Mato Grosso, com o objetivo de proteger a diversidade 

biológica e os processos ecológicos da região entre os rios Machado, Branco, Roosevelt e 

Guaribas, suas paisagens e valores abióticos associados. 

 

Art. 2º  O Parque Nacional dos Campos Amazônicos tem os seguintes limites, 

descritos a partir das cartas topográficas em escala 1:100.000 editadas pela Fundação IBGE, e 

convertidas para meio digital raster ou vetor, MI nos 1318, 1319, 1320, 1321, 1395, 1396, 1397, 

1398 e 1473; e cartas topográficas digitais na escala 1:250.000 produzidas pela Diretoria do 

Serviço Geográfico do Exército a partir das cartas analógicas e atualizadas por imagens de 

satélite MIR nos 218 e 245: Começa na margem da foz do Rio dos Macacos no Rio Branco, no 

ponto de coordenadas planas aproximadas (c.p.a.) E=655311 e N=9101823 (ponto 1); segue a 

montante pela margem direita do Rio dos Macacos, até a foz de um tributário sem denominação 

nessa mesma margem,  ponto de c.p.a. E=661250 e N=9090611 (ponto 2); segue a montante pela 

margem direita do Rio dos Macacos até uma confluência com um igarapé sem denominação 

localizada no ponto de c.p.a. E=663591 e N=9078321 (ponto 3); segue a montante pela margem 

esquerda do referido igarapé sem denominação até a sua cabeceira localizada no ponto de c.p.a. 

E=667662 e N=9078097 (ponto 4)  segue pelo divisor de águas do Rio dos Macacos e dos 

tributários do Igarapé Boré até o ponto de c.p.a. E=670326 e N=9086215 (ponto 5); segue 

acompanhando o topo de divisores de águas locais, passando pelos pontos de c.p.a. E=670545 e 

N=9086298 (ponto 6), E=670772 e N=9086441 (ponto 7), E=670848 e N=9086540 (ponto 8), 

E=670825 e N=9086834 (ponto 9), E=670780 e N=9087008 (ponto 10), E=670802 e N=9087228 

(ponto 11), E=670802 e N=9087356 (ponto 12), E=670802 e N=9087628 (ponto 13), E=670863 

e N=9087855 (ponto 14), E=670885 e N=9088142 (ponto 15), E=670795 e N=9088482 (ponto 

16), E=670674 e N=9088724 (ponto 17), E=670470 e N=9088936 (ponto 18), E=670311 e 

N=9089185 (ponto 19), E=670266 e N=9089435 (ponto 20), E=670281 e N=9089699 (ponto 21), 

E=670319 e N=9089956 (ponto 22), E=670394 e N=9090175 (ponto 23), E=670538 e 

N=9090296 (ponto 24), E=670470 e N=9090614 (ponto 25), E=670447 e N=9090833 (ponto 26), 

E=670447 e N=9091090 (ponto 27), E=670251 e N=9091302 (ponto 28), E=670046 e 

N=9091453 (ponto 29), E=669789 e N=9091483 (ponto 30), E=669706 e N=9091619 (ponto 31), 

E=669729 e N=9091831 (ponto 32), E=669638 e N=9092148 (ponto 33), E=669752 e 
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N=9092337 (ponto 34), E=669752 e N=9092526 (ponto 35), E=669668 e N=9092745 (ponto 36), 

E=669585 e N=9093017 (ponto 37), E=669404 e N=9093297 (ponto 38), E=669177 e 

N=9093524 (ponto 39), E=669124 e N=9093834 (ponto 40), E=669268 e N=9094166 (ponto 41), 

E=669411 e N=9094378 (ponto 42), E=669646 e N=9094552 (ponto 43), E=669744 e 

N=9094794 (ponto 44), E=669744 e N=9095051 (ponto 45), E=669880 e N=9095459 (ponto 46), 

E=669857 e N=9095645 (ponto 47), E=669741 e N=9095867 (ponto 48), E=669476 e 

N=9096185 (ponto 49), E=669191 e N=9096365 (ponto 50), E=668863 e N=9096545 (ponto 51), 

E=668418 e N=9096598 (ponto 52), E=668101 e N=9096598 (ponto 53), E=667677 e 

N=9096598 (ponto 54), E=667243 e N=9096523 (ponto 55), E=667074 e N=9096354 (ponto 56), 

E=666915 e N=9096206 (ponto 57), E=666756 e N=9095920 (ponto 58), E=666640 e 

N=9095624 (ponto 59), E=666619 e N=9095349 (ponto 60), E=666375 e N=9095179 (ponto 61), 

E=666100 e N=9095380 (ponto 62), E=666058 e N=9095666 (ponto 63), E=666026 e 

N=9095984 (ponto 64), E=665867 e N=9096354 (ponto 65), E=665529 e N=9096513 (ponto 66), 

E=665412 e N=9096788 (ponto 67), E=665402 e N=9097190 (ponto 68), E=665476 e 

N=9097571 (ponto 69), E=665518 e N=9097825 (ponto 70), E=665730 e N=9098058 (ponto 71), 

E=665878 e N=9098206 (72), E=666143 e N=9098323 (ponto 73), E=666555 e N=9098492 

(ponto 74), E=666894 e N=9098693 (ponto 75), E=667138 e N=9098979 (ponto 76), E=667243 

e N=9099275 (ponto 77), E=667286 e N=9099455 (ponto 78), E=667159 e N=9099825 (ponto 

79), E=667021 e N=9100027 (ponto 80), E=666905 e N=9100365 (ponto 81), E=666799 e 

N=9100640 (ponto 82), E=666672 e N=9101011 (ponto 83), E=666524 e N=9101328 (ponto 84), 

E=666481 e N=9101625 (ponto 85), E=666418 e N=9101889 (ponto 86), E=666323 e 

N=9102006 (ponto 87), E=666196 e N=9102196 (ponto 88), E=666153 e N=9102514 (ponto 89), 

E=666174 e N=9102990 (ponto 90), E=666365 e N=9103572 (ponto 91), E=666788 e 

N=9104101 (ponto 92), E=667159 e N=9104482 (ponto 93), E=667646 e N=9104599 (ponto 94), 

E=667984 e N=9104863 (ponto 95), E=667762 e N=9105276 (ponto 96), E=667402 e 

N=9105604 (ponto 97), E=667010 e N=9106038 (ponto 98), E=666577 e N=9106228 (ponto 99), 

E=666016 e N=9106260 (ponto 100), E=665508 e N=9106281 (ponto 101), E=665211 e 

N=9106292 (ponto 102), E=664862 e N=9106250 (ponto 103), E=664724 e N=9106302 (ponto 

104), E=664513 e N=9106694 (ponto 105), E=664386 e N=9107022 (ponto 106), E=664301 e 

N=9107244 (ponto 107), E=664238 e N=9107488 (ponto 108), E=664111 e N=9107774 (ponto 

109), E=664037 e N=9108006 (ponto 110), E=664005 e N=9108207 (ponto 111), E=664428 e 

N=9108451 (ponto 112), E=664396 e N=9108768 (ponto 113), E=664269 e N=9108959 (ponto 

114), E=664100 e N=9108969 (ponto 115), E=663846 e N=9108969 (ponto 116), E=663772 e 

N=9109118 (ponto 117), E=663656 e N=9109382 (ponto 118), E=663465 e N=9109753 (ponto 

119), E=663783 e N=9109806 (ponto 120), E=664164 e N=9109753 (ponto 121), E=664682 e 

N=9109689 (ponto 122), E=665254 e N=9109573 (ponto 123), E=665762 e N=9109499 (ponto 

124), E=666301 e N=9109425 (ponto 125), E=666693 e N=9109128 (ponto 126), E=667127 e 

N=9108726 (ponto 127), E=667783 e N=9108737 (ponto 128), E=668206 e N=9108864 (ponto 

129), E=668958 e N=9109382 (ponto 130), E=669011 e N=9109763 (ponto 131), E=669117 e 

N=9110165 (ponto 132), E=669508 e N=9110737 (ponto 133), E=669847 e N=9111023 (ponto 

134), E=670186 e N=9111446 (ponto 135), E=670778 e N=9112060 (ponto 136), E=671403 e 

N=9112758 (ponto 137), E=672101 e N=9113044 (ponto 138), E=672514 e N=9113573 (ponto 

139), E=672884 e N=9114134 (ponto 140), E=673297 e N=9114462 (ponto 141), E=673763 e 

N=9114716 (ponto 142), E=674048 e N=9114801 (ponto 143), E=674567 e N=9114635 (ponto 

144), E=675335 e N=9114467 (ponto 145) e atingindo o ponto de c.p.a. E=676115 e N=9114475 

(ponto 146); daí segue por linhas retas ligando os pontos de c.p.a. E=677273 e N=9114652 

(ponto 147), E=679044 e N=9113547 (ponto 148), E=679264 e N=9112298 (ponto 149), 
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E=680584 e N=9111059 (ponto 150), E=681469 e N=9110529 (ponto 151), E=683227 e 

N=9110336 (ponto 152), E=684544 e N=9110947 (ponto 153);  segue em linha reta ate o Igarapé 

do Borrachudo localizado no ponto de c.p.a  E=685749  e N= 9111202  (ponto 154 ); segue a 

montante pela margem direita do Igarapé do Borrachudo até sua cabeceira localizada no ponto de 

c.p.a.  E=687827 e N=9099369 (Ponto 155); daí segue pelo topo do divisor de águas local, 

passando pelos pontos de c.p.a.  E=688355 e N=9097179 (ponto 156), E=688187 e N=9095053 

(ponto 157), E=687796 e N=9093878 (ponto 158), E=688131 e N=9093095 (ponto 

159),E=688075 e N=9091920 (ponto 160), E=687516 e N=9090801 (ponto 161), E=688355 e 

N=9089906 (ponto 162), E=689250 e N=9089850 (ponto 163), E=689642 e N=9088284 (ponto 

164), E=689586 e N=9086773 (ponto 165), E=690481 e N=9086270 (ponto 166), E=691264 e 

N=9085431 (ponto 167), E=692551 e N=9085263 (ponto 168), E=695124 e N=9086718 (ponto 

169), E=696187 e N=9086997 (ponto 170), E=698201 e N=9087501 (ponto 171), E=699599 e 

N=9086885 (ponto 172), E=700942 e N=9086270 (ponto 173), E=702005 e N=9085934 (ponto 

174), E=702900 e N=9085599 (ponto 175), E=703963 e N=9085822 (ponto 176), E=705081 e 

N=9085934 (ponto 177), E=706480 e N=9086382 (ponto 178),E=707767 e N=9086494 (ponto 

179), E=708829 e N=9087221 (ponto 180), E=709613 e N=9087780 (ponto 181), E=710340 e 

N=9087836 (ponto 182),E=711403 e N=9087445 (ponto 183), E=711962 e N=9089459 (ponto 

184),E=713696 e N=9089515 (ponto 185), E=713640 e N=9091473 (ponto 186), E=713101 e 

N=9094050 (ponto 187) localizado na cabeceira de um pequeno igarapé sem nome; segue a 

jusante pelo talvegue desse igarapé até sua confluência com outro pequeno igarapé sem 

denominação, ponto de c.p.a. E=712645 e N=9102347 (ponto 188); continua a jusante pelo 

talvegue desse igarapé até sua foz no Rio Roosevelt, ponto de c.p.a. E=713325 e N=9102041 

(ponto 189); segue por linha reta até a margem direita do Rio Roosevelt, no ponto de c.p.a. 

E=713821 e N=9102055 (ponto 190); daí, segue a jusante pela margem direita do Rio Roosevelt, 

até atingir a foz do Igarapé do Gavião, ponto de E=717898 e N=9116362 (ponto 191); segue a 

montante pelo talvegue do Igarapé do Gavião, até a foz de um tributário sem denominação pela 

margem direita, no ponto de c.p.a. E=723329 e N=9110190 (ponto 192); segue a montante pelo 

talvegue desse afluente até a confluência com um pequeno formador, no ponto de c.p.a. 

E=726611 e N=9111236 (ponto 193); segue por linhas retas unindo os pontos de c.p.a. E=727329 

e N=9110786 (ponto194), E=727859 e N=9110852 (ponto195), e E=728948 e N=9111005, 

situado no topo de um divisor de águas local (ponto196); segue acompanhando o divisor de 

águas, passando pelos pontos de c.p.a. E=729188 e N=9111013 (ponto 197), E=729633 e 

N=9111397 (ponto 198), E=730040 e N=9111536 (ponto 199), E=730341 e N=9111464 (ponto 

200), E=730490 e N=9111697 (ponto 201), E=730532 e N=9112125 (ponto 202), E=730425 e 

N=9112724 (ponto 203), E=730169 e N=9113409 (ponto 204), E=730233 e N=9113944 (ponto 

205), E=729976 e N=9114437 (ponto 206), E=729633 e N=9114737 (ponto 207), E=728991 e 

N=9115045 (ponto 208), E=728520 e N=9115336 (ponto 209), E=727899 e N=9115657 (ponto 

210), E=727193 e N=9115808 (ponto 211), E=726637 e N=9115593 (ponto 212), E=726221 e 

N=9115918 (ponto 213), E=725716 e N=9116278 (ponto 214), E=725395 e N=9116749 (ponto 

215), E=725331 e N=9117391 (ponto 216), E=725288 e N=9117883 (ponto 217), E=724646 e 

N=9118119 (ponto 218), E=724239 e N=9118632 (ponto 219), E=723832 e N=9119467 (ponto 

220); segue por linha reta até atingir o talvegue de um igarapé sem denominação, no ponto de 

c.p.a. E=723126 e N=9120452 (ponto 221); segue pelo talvegue desse igarapé até sua foz no Rio 

Roosevelt, ponto de c.p.a. E=719469 e N=9121205 (ponto 222); segue a jusante, pela margem 

direita do rio Roosevelt, até a foz de um pequeno tributário nessa mesma margem, no ponto de 

c.p.a. E=732328 e N=9148505 (ponto 223); segue a montante pelo talvegue desse igarapé, até sua 

cabeceira, no ponto de c.p.a. E=732643 e N=9143346 (ponto 224); continua por linha reta até a 
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cabeceira de outro igarapé sem denominação, ponto de c.p.a. E=733933 e N=9143002 (ponto 

225); segue a jusante pelo talvegue desse igarapé até sua confluência com o igarapé Bela Vista, 

no ponto de c.p.a. E=738490 e N=9147903 (ponto 226); segue a montante pelo talvegue do 

igarapé Bela Vista, até sua cabeceira, ponto de c.p.a. E=741098 e N=9140995 (ponto 227); 

continua por linhas retas ligando os pontos E=742732 e N=9140078 (ponto 228), E=745083 e 

N=9140766 (ponto 229), E=747691 e N=9140135 (ponto 230), e E=749726 e N=9139362, 

situado no talvegue do igarapé Repartimento do Aruanã (ponto 231); segue a jusante pelo 

talvegue desse igarapé até sua confluência com outro igarapé sem denominação, ponto de c.p.a. 

E=754828 e N=9140967 (ponto 232); segue por linhas retas unindo os pontos de c.p.a. E=755398 

e N=9140639 (ponto 233), E=755720 e N=9139845 (ponto 234), E=756170 e N=9139641 (ponto 

235), e E=757179 e N=9139287, situado no talvegue do igarapé Aruanã (ponto 236); segue a 

montante pelo talvegue desse igarapé até sua confluência com outro igarapé sem nome, no ponto 

de c.p.a. E=757494 e N=9135549 (ponto 237); segue a montante pelo talvegue desse outro 

igarapé, até o ponto de c.p.a. E=760222 e N=9128685 (ponto 238); continua por linha reta até o 

ponto de c.p.a. E=760346 e N=9125527, situado na confluência do igarapé Taboca com um 

formador (ponto 239); segue a montante pela margem esquerda do igarapé Taboca até a sua 

cabeceira , localizada no ponto de c.p.a. E=754072 e N=9118634 (ponto 240); segue em linha 

reta até a cabeceira de um igarapé sem denominação localizada no ponto de c.p.a E=753955 e 

N=9118161 (ponto 241); segue a jusante pela margem direita do referido igarapé até o ponto de 

c.p.a  E=762189 e N=9114369 (ponto 242) localizado na confluência com o Igarapé Monte 

Cristo; segue a montante pela margem esquerda do Igarapé Monte Cristo até sua confluência com 

um igarapé sem denominação localizada no ponto de c.p.a.  E=762773  e N=910827 (ponto 243);  

segue a montante do referido igarapé sem denominação, pela margem esquerda ate a sua 

cabeceira localizada no ponto de c.p.a. E=765438 e N=9105541 (ponto 244); segue pelo divisor 

de águas até a cabeceira de um igarapé sem denominação, tributário do Igarapé do Anta 

localizada no ponto de c.p.a. E=765749 e N=9104176  (ponto 244-A);  segue a jusante pela 

margem direita do referido igarapé até a sua confluência com o Igarapé do Anta localizada no 

ponto de c.p.a. E=765749 e N=9112510 (ponto 244-B); segue-se a jusante pela margem direita 

do Igarapé do Anta até a sua confluência com o Igarapé da Taboca localizada no ponto de c.p.a. 

E=772155 e N=9101692  (ponto 244-C); segue a montante pelo Igarapé da Taboca pela margem 

esquerda até a confluência  com um tributário sem denominação localizada no ponto de c.p.a. 

E=751316 e N=9084261 (ponto 244–D); segue a montante pela margem esquerda do referido 

igarapé ate sua cabeceira localizada no ponto de c.p.a. E=754251 e N=9077397  (ponto 244-E); 

segue em linha reta até a confluência de dois igarapés sem denominação localizada no ponto de 

c.p.a. E=754046 e N=9076323 (ponto 244-F);  segue a jusante pela margem direita do referido 

igarapé até a confluência com um igarapé sem denominação localizada no ponto de c.p.a. 

E=751923 e N=9073393 (ponto 244-G);  segue a montante pela margem esquerda do referido 

igarapé sem denominação até sua cabeceira localizada no ponto de c.p.a. E=755129 e 

N=9063657 (ponto 244-H); segue-se em linha reta até a cabeceira do Igarapé da Barriguda 

localizada no ponto de c.p.a E=756082 e N=9064319 (ponto 244-I); segue a jusante pela margem 

direita do Igarapé da Barriguda até a confluência com um de seus tributários localizada no ponto 

de c.p.a. E=760635 e N=9064950 (ponto 244-J); segue a montante pela margem esquerda do 

referido igarapé sem denominação até o ponto de c.p.a. E=762247 e N=9061741 (ponto 244-K); 

segue em linha reta até o ponto de c.p.a. E=762852 e N=9060787 (ponto 245);  segue por linha 

reta atingir o ponto c.p.a. E=723068 e N=9043384 (ponto 246); segue por linhas retas unindo os 

pontos de c.p.a. E=723014 e N=9043851 (ponto 247), E=722954 e N=9044244 (ponto 248), 

E=722682 e N=9044697 (ponto 249), E=722712 e N=9045724 (ponto 250), E=722803 e 
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N=9046449 (ponto 251), E=723316 e N=9046993 (ponto 252), E=724434 e N=9047657 (ponto 

253), E=725370 e N=9047899 (ponto 254), E=725612 e N=9048593 (ponto 255), E=725823 e 

N=9049107 (ponto 256), E=726065 e N=9049590 (ponto 257), E=726367 e N=9049741 (ponto 

258), E=726729 e N=9050043 (ponto 259), E=726850 e N=9050617 (ponto 260),  E=726850 e 

N=9051040 (ponto 261), E=726729 e N=9051523 (ponto 262),  E=726186 e N=9051825 (ponto 

263), E=725974 e N=9052429 (ponto 264), E=726095 e N=9052671 (ponto 265), E=726095 e 

N=9053033 (ponto 266), E=725884 e N=9053154 (ponto 267), E=726035 e N=9053547 (ponto 

268), E=726458 e N=9054030 (ponto 269), E=726880 e N=9054695 (ponto 270), E=728481 e 

N=9055238 (ponto 271), e E=729617 e N=9055861, situado na margem direita do Rio Roosevelt 

(ponto 272); segue a jusante pela margem direita do Rio Roosevelt, até o ponto de c.p.a. 

E=726701 e N=9057375, situado na foz de um pequeno tributário (ponto 273); segue a montante 

pelo talvegue desse tributário, passando pelos pontos de c.p.a.  até o ponto de c.p.a E=727889 e 

N=9057487 (ponto 274), E=729050 e N=9058025 (ponto 275), e E=729385 e N=9059804 (ponto 

276); segue por linhas retas ligando os pontos de c.p.a. E=729443 e N=9060496 (ponto 277), 

E=729470 e N=9061156 (ponto 278), E=729436 e N=9061426 (ponto 279), E=729405 e 

N=9061670 (ponto 280), E=729374 e N=9061909 (ponto 281), E=729255 e N=9062188 (ponto 

282), E=729227 e N=9062216 (ponto 283), E=729098 e N=9062331 (ponto 284), E=728940 e 

N=9062446 (ponto 285), E=728754 e N=9062546 (ponto 286), E=728610 e N=9062632 (ponto 

287), E=728283 e N=9062817 (ponto 288), e E=728000 e N=9063078, situado na cabeceira de 

um igarapé sem nome (ponto 289); segue a jusante pelo talvegue desse igarapé até sua foz na 

margem direita do Rio Roosevelt, ponto de c.p.a. E=727006 e N=9064774 (ponto 290); segue por 

linha reta até a margem esquerda do Rio Roosevelt, ponto de c.p.a. E=726739 e N=9065132 

(ponto 291); segue a montante pela margem esquerda do Rio Roosevelt, até o ponto de c.p.a. 

E=722448 e N=9061864, situado na foz de um tributário (ponto 292), segue a montante pelo 

talvegue desse curso d'água, até sua confluência com outro igarapé, no ponto de c.p.a. E=720308 

e N=9063124 (ponto 293); segue pelo talvegue do igarapé até a confluência com outro igarapé 

sem nome, no ponto de c.p.a. E=719364 e N=9061560 (ponto 294); daí segue pelo talvegue desse 

igarapé, até o ponto de c.p.a. E=720188 e N=9058184 (ponto 295); segue por linhas retas ligando 

os pontos de c.p.a. E=720031 e N=9057205 (ponto 296), E=719670 e N=9056285 (ponto 297), 

E=720425 e N=9055036 (ponto 298), E=721575 e N=9053985 (ponto 299), E=720352 e 

N=9052268 (ponto 300), e E=718452 e N=9050508, situado na margem esquerda do Rio 

Madeirinha (ponto 301); segue a montante pela margem esquerda do Rio Madeirinha, até a foz 

do Igarapé Preto, ponto de c.p.a. E=717317 e N=9047690 (ponto 302); segue a montante pela 

margem esquerda do Igarapé Preto, até a confluência com um tributário sem denominação, no 

ponto de c.p.a. E=714638 e N=9048219 (ponto 303); segue a montante pelo talvegue desse 

tributário, até sua cabeceira, no ponto de c.p.a. E=714160 e N=9054597 (ponto 304); segue por 

linhas retas ligando os pontos de c.p.a. E=713720 e N=9054788 (ponto 305), e E=712851 e 

N=9055146, situado na cabeceira de um igarapé sem denominação (ponto 306); segue a jusante 

pelo talvegue desse igarapé até sua foz na margem direita de outro igarapé sem denominação, no 

ponto de c.p.a. E=712855 e N=9057987 (ponto 307); segue a jusante pelo talvegue desse igarapé, 

até a foz de um tributário pela margem esquerda, no ponto de c.p.a. E=716642 e N=9060038 

(ponto 308); daí segue por linhas retas ligando os pontos de c.p.a. E=716196 e N=9061069 

(ponto 309), E=715793 e N=9061989 (ponto 310), E=715423 e N=9062832 (ponto 311), 

E=714878 e N=9064074 (ponto 312), E=714465 e N=9065016 (ponto 313), E=714182 e 

N=9065681 (ponto 314), e E=713990 e N=9065947, situado na cabeceira de um igarapé sem 

denominação (ponto 315); segue a jusante pelo talvegue desse igarapé, até sua confluência com 

outro curso d'água no ponto de c.p.a. E=715412 e N=9070172 (ponto 316); segue a montante por 
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esse curso d'água até a confluência com um pequeno tributário pela margem esquerda, no ponto 

de c.p.a. E=714256 e N=9070029 (ponto 317); segue a montante pelo talvegue desse tributário, 

até sua cabeceira, no ponto de c.p.a. E=713233 e N=9070837 (ponto 318); segue por linhas retas 

ligando os pontos de c.p.a. E=713174 e N=9071217 (ponto 319), E=712992 e N=9072379 (ponto 

320), E=712832 e N=9073365 (ponto 321), E=712672 e N=9074405 (ponto 322), E=712469 e 

N=9075690 (ponto 323), e E=711834 e N=9076622, situado na cabeceira de um igarapé sem 

denominação (ponto 324); segue a jusante pelo talvegue desse igarapé, passando pela confluência 

de um formador, ponto de c.p.a. E=710371 e N=9077293 (ponto 325) e atingindo sua foz na 

margem direita do Rio Machadinho, ponto de E=709982 e N=9081322 (ponto 326); segue a 

montante pela margem direita do Rio Machadinho até a foz do Igarapé da Minhoca, ponto de 

c.p.a. E=698818 e N=9081410 (ponto 327); segue a montante pela margem direita do Igarapé da 

Minhoca até sua cabeceira, no ponto de c.p.a. E=684350 e N=9058752 (ponto 328); segue por 

linhas retas ligando os pontos de c.p.a. E=683819 e N=9058235 (ponto 329), E=683134 e 

N=9057552 (ponto330), E=682415 e N=9056847 (ponto 331), E=681741 e N=9056186 (ponto 

332), E=681066 e N=9055537 (ponto 333), e E=680306 e N=9054650, situado na foz de um 

tributário sem denominação no Igarapé Preto  (ponto 334); segue a montante pela margem 

esquerda do Igarapé Preto até sua cabeceira principal, no ponto de c.p.a. E=675799 e N=9051732 

(ponto 335); segue por linha reta até atingir a margem norte de uma estrada de terra que servia à 

mineração Taboca, limite da Terra Indígena Tenharim do Igarapé Preto, ponto de c.p.a. 

E=675611 e N=9051589 (ponto 336); segue por essa estrada, passando pelos pontos de c.p.a. 

E=676512 e N=9051044 (ponto 337), E=677274 e N=9051582 (ponto 338), E=678142 e 

N=9051313 (ponto 339), E=679155 e N=9051431 (ponto 340), E=679901 e N=9050775 (ponto 

341), E=680859 e N=9050848 (ponto 342), E=681883 e N=9050755 (ponto 343), E=682762 e 

N=9050475 (ponto 344), E=683453 e N=9049930 (ponto 345), E=684287 e N=9049396 (ponto 

346), E=685023 e N=9048839 (ponto 347), E=685613 e N=9048040 (ponto 348), E=686094 e 

N=9047164 (ponto 349), E=687028 e N=9046862 (ponto 350), E=687610 e N=9046494 (ponto 

351), E=688400 e N=9045882 (ponto 352), E=689390 e N=9045845 (ponto 353), E=690414 e 

N=9045829 (ponto 354), E=691262 e N=9045991 (ponto 355), E=692113 e N=9046573 (ponto 

356), E=692973 e N=9046923 (ponto 357), E=693779 e N=9047506 (ponto 358), E=694639 e 

N=9047778 (ponto 359), e E=695576 e N=9048106 (ponto 360); segue por linha reta até a 

cabeceira do Igarapé Água Limpa, ponto de c.p.a. E=695773 e N=9047795 (ponto 361); segue a 

jusante pelo talvegue do Igarapé Água Limpa, até sua foz no Igarapé Taboca, ponto de c.p.a. 

E=702915 e N=9043347 (ponto 362); segue a jusante pela margem esquerda do Igarapé taboca, 

até o ponto de c.p.a. E=706871 e N=9044741 (ponto 363); daí, segue por linhas retas unindo os 

pontos de c.p.a. E=706942 e N=9044711 (ponto 364), E=707137 e N=9044626 (ponto 365), 

E=707301 e N=9044432 (ponto 366), E=707316 e N=9044179 (ponto 367), E=707301 e 

N=9043813 (ponto 368), E=707296 e N=9042851 (ponto 369), E=707291 e N=9041800 (ponto 

370), e E=707376 e N=9041440 (ponto 371); segue pelo divisor de águas local, passando pelos 

pontos de c.p.a. E=706064 e N=9040714 (ponto 372), E=705585 e N=9039851 (ponto 373), 

E=704881 e N=9039819 (ponto 374), E=704146 e N=9039563 (ponto 375), E=702804 e 

N=9039308 (ponto 376), E=701621 e N=9038572 (ponto 377), E=700850 e N=9038306 (ponto 

378), E=699858 e N=9038009 (ponto 379), E=699342 e N=9037572 (ponto 380), E=698905 e 

N=9036974 (ponto 381), E=698457 e N=9036303 (ponto 382), E=697786 e N=9035984 (ponto 

383), E=696571 e N=9035952 (ponto 384), E=695005 e N=9035472 (ponto 385), E=694837 e 

N=9034615 (ponto 386), E=694270 e N=9034417 (ponto 387), E=693791 e N=9033714 (ponto 

388), E=693196 e N=9033544 (ponto 389), E=693253 e N=9032685 (ponto 390), E=692544 e 

N=9033043 (ponto 391), E=692129 e N=9033043 (ponto 392), E=691745 e N=9032883 (ponto 
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393), E=691426 e N=9032883 (ponto 394), E=690946 e N=9032500 (ponto 395), E=690339 e 

N=9032500 (ponto 396), E=689828 e N=9032500 (ponto 397), E=689476 e N=9032979 (ponto 

398), E=689028 e N=9033331 (ponto 399), E=688677 e N=9033331 (ponto 400), E=688134 e 

N=9033331 (ponto 401), E=687577 e N=9033209 (ponto 402), E=687299 e N=9032930 (ponto 

403), E=686990 e N=9032838 (ponto 404), e E=686897 e N=9032621 (ponto 405); segue por 

linha reta até a confluência de dois igarapés sem denominação, ponto de c.p.a. E=686511 e 

N=9031321 (ponto 406); segue por linhas retas  ligando os pontos de c.p.a. E=685630 e 

N=9031632 (ponto 407), E=685104 e N=9031694 (ponto 408), E=684579 e N=9031508 (ponto 

409), E=684208 e N=9031075 (ponto 410), E=683528 e N=9031106 (ponto 411), E=682631 e 

N=9030797 (ponto 412), E=682167 e N=9030673 (ponto 413), e E=681273 e N=9030849, 

situado na foz de um igarapé sem nome na margem esquerda do Igarapé Água Azul.(ponto 414); 

segue a montante pelo talvegue do Igarapé Água Azul até a confluência com um tributário pela 

margem direita, ponto de c.p.a. E=680084 e N=9035693 (ponto 415); segue a montante pelo 

talvegue desse tributário, até sua cabeceira, no ponto de c.p.a. E=676824 e N=9040130 (ponto 

416); segue por linhas retas ligando os pontos de c.p.a. E=676593 e N=9040877 (ponto 417), 

E=676632 e N=9041643 (ponto 418), e E=676784 e N=9042587, situado na cabeceira de um 

igarapé sem denominação (ponto 419); segue a jusante pelo talvegue desse igarapé, passando 

pelos pontos de c.p.a. E=675911 e N=9044210 (ponto 420), E=673281 e N=9043200 (ponto 

421), e atingindo sua foz no Igarapé Taboca no ponto de c.p.a. E=671046 e N=9038176 (ponto 

422); segue a jusante pelo talvegue do Igarapé Taboca até sua foz na margem esquerda do 

Igarapé Jatuarana, no ponto de c.p.a. E=670986 e N=9027721 (ponto 423); segue a jusante pela 

margem esquerda do Igarapé Jatuarana, até a confluência com um tributário sem denominação 

pela margem direita, no ponto de c.p.a. E=672087 e N=9027039 (ponto 424); segue a montante 

pelo talvegue desse tributário até uma de suas cabeceiras, no ponto de c.p.a. E=666018 e 

N=9017885 (ponto 425); segue por linha reta até a cabeceira de um igarapé, ponto de 

c.p.a.E=665938 e N=9017041 (ponto 426); segue a jusante pelo talvegue desse igarapé sem 

denominação, até sua confluência com outro curso d'água, no ponto de c.p.a. E=665112 e 

N=9014502 (ponto 427); continua a jusante pelo talvegue do igarapé até sua foz na margem 

direita do Rio Ji-Paraná ou Machado, ponto de c.p.a. E=661837 e N=9010842 (ponto 428); segue 

a jusante, pela margem direita do Rio Ji-Paraná ou Machado, até a foz de um tributário sem 

denominação, no ponto de c.p.a. E=616688 e N=9008824 (ponto 429); segue a montante pelo 

talvegue desse tributário até a confluência com outro igarapé, no ponto de c.p.a. E=618738 e 

N=9011385 (ponto 430); continua pelo talvegue do curso d'água, passando pelos pontos de c.p.a. 

E=617562 e N=9012220 (ponto 431), E=615135 e N=9014230 (ponto 432), e atingindo sua 

cabeceira no ponto de c.p.a. E=612138 e N=9014639 (ponto 433); segue por linhas retas ligando 

os pontos de c.p.a. E=611492 e N=9015460 (ponto 434), E=610815 e N=9016138 (ponto 435), 

E=610211 e N=9016342 (ponto 436), E=609729 e N=9016583 (ponto 437), e E=609536 e 

N=9016995, situado no talvegue do Igarapé Preto (ponto 438); segue a jusante pelo talvegue do 

Igarapé Preto, até a foz de um tributário pela margem direita, no ponto de c.p.a. E=600932 e 

N=9018914 (ponto 439); segue a montante pelo talvegue desse tributário, passando pelos pontos 

de c.p.a. E=601072 e N=9020530 (ponto 440), E=599665 e N=9022165 (ponto 441), e E=599070 

e N=9024813 (ponto 442); segue por linha reta até o ponto de c.p.a.E=599187 e N=9026185, 

situado no topo do divisor de águas que constitui o limite entre os Estados de Rondônia e 

Amazonas (ponto 443); segue pelo divisor de águas passando pelos pontos de c.p.a. E=600553 e 

N=9026901 (ponto 444), E=602479 e N=9027460 (ponto 445), E=604482 e N=9027754 (ponto 

446), E=606581 e N=9027350 (ponto 447), E=607194 e N=9026088 (ponto 448), E=608080 e 

N=9024250 (ponto 449), E=609685 e N=9024047 (ponto 450), E=610428 e N=9022132 (ponto 
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451), E=611225 e N=9020062 (ponto 452), E=610914 e N=9018780 (ponto 453), E=612145 e 

N=9018578 (ponto 454), E=613321 e N=9018376 (ponto 455), E=614532 e N=9018892 (ponto 

456), E=615576 e N=9018458 (ponto 457), E=616938 e N=9017989 (ponto 458), E=618434 e 

N=9018184 (ponto 459), E=620328 e N=9018975 (ponto 460), E=622156 e N=9019732 (ponto 

461), E=623940 e N=9020468 (ponto 462), E=625844 e N=9021059 (ponto 463), E=625068 e 

N=9022820 (ponto 464), E=625270 e N=9023825 (ponto 465), E=625474 e N=9025926 (ponto 

466), E=625381 e N=9027927 (ponto 467), E=626397 e N=9029141 (ponto 468), E=627291 e 

N=9030222 (ponto 469), E=627000 e N=9032025 (ponto 470), E=627797 e N=9033869 (ponto 

471), E=629975 e N=9033663 (ponto 472), E=631449 e N=9033515 (ponto 473), e E=631907 e 

N=9033018, situado na cabeceira do Rio Branco (ponto 474); segue a jusante, pela margem 

direita do Rio Branco até a foz do rio dos Macacos, ponto inicial dessa descrição, fechando o 

perímetro do Parque Nacional dos Campos Amazônicos e perfazendo uma área total aproximada 

de 873.570 hectares; datum SAD-69, projeção UTM, zona 20. 

§ 1º  O leito menor do Rio Roosevelt, trecho compreendido entre os pontos do 

memorial nos 190 e 289, não integra os limites do Parque Nacional, mas sua zona de 

amortecimento. 

§ 2º  Fica excluída da área do Parque Nacional dos Campos Amazônicos a faixa de 

cinco quilômetros de cada lado da Estrada do Estanho, localizada na divisa dos Estados de Mato 

Grosso e do Amazonas. 

§ 3º  O subsolo integra os limites do Parque Nacional dos Campos Amazônicos. 

 

Art. 3º  Fica o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 

responsável pelos procedimentos necessários à cessão das terras públicas federais arrecadadas 

pelo Instituto, contidas nos limites descritos no art. 2º deste Decreto, ao Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, na forma da lei. 

Parágrafo único.  As terras referidas no caput deste artigo serão objeto de 

compensação de área de Reserva Legal de projetos agroextrativistas, de assentamento e de 

colonização, criados pelo INCRA, nos termos da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965. 

 

Art. 4º  A Advocacia-Geral da União, por intermédio de sua unidade jurídica de 

execução junto ao IBAMA, fica autorizada a promover as medidas administrativas e judiciais 

pertinentes, visando a declaração de nulidade de eventuais títulos de propriedade e respectivos 

registros imobiliários considerados irregulares, incidentes no perímetro do Parque Nacional dos 

Campos Amazônicos. 

 

Art. 5º  O Parque Nacional dos Campos Amazônicos será administrado pelo IBAMA. 

 

Art. 6º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 21 de junho de 2006; 185º da Independência e 118º da República. 

 

 LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Marina Silva 
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DECRETO Nº 89.677, DE 17 DE MAIO DE 1984 
Revogado pelo Decreto de 10 de Maio de 1991 

 

 

Declara de interesse social, para fins de 

desapropriação, o Complexo Industrial do 

"Projeto Agro-lndustrial do Canavieiro Abraham 

Lincoln - PACAL", e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando das atribuições que lhe confere o artigo 

81, item III, combinado com o antigo 153, § 22, ambos da Constituição, e de conformidade com 

os artigos 1º e 2º, item I, § 1º, da Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962, e  

 

CONSIDERANDO que o Complexo Industrial do "Projeto Agro-Industrial 

Canavieiro Abraham Lincoln - PACAL" foi implantado, para desenvolver atividade pioneira e 

relevante na Amazônia, como resultante do Programa de Integração Nacional;  

 

CONSIDERANDO que o referido Complexo Industrial, privatizado em 1981, contém 

a única usina de açúcar existente na Amazônia Legal, e se situa em área prioritária para a 

Reforma Agrária, de seu regular funcionamento dependendo inúmeras famílias;  

 

CONSIDERANDO que a empresa adquirente do Complexo Industrial o abandonou, 

estando os bens respectivos retirados de produção;  

 

CONSIDERANDO que o abandono do Complexo Industrial resultou em não 

receberem seus salários os empregados dele, como em não lograrem vender sua safra os 

produtores de cana da região;  

 

CONSIDERANDO que requerem urgente deslinde a situação social decorrente de 

estar, o Complexo Industrial, retirado de produção, e o ônus aos cofres públicos causado pelas 

medidas necessárias a assegurar a ordem e evitar sejam danificados, ou destruídos, bens 

integrantes daquele Complexo,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. É declarado de interesse social, para fins de desapropriação, o Complexo 

Industrial do "Projeto Agro-Industrial Canavieiro Abraham Lincoln - PACAL", situado no 

Município de Prainha, comarca de Monte Alegre, Estado do Pará (Km 92 da Rodovia 

Transamazônica, trecho Altamira-Itaituba), salvo área de 19.023,45m² e as benfeitorias e a 

serraria nela existentes.  

§ 1º O Complexo Industrial a que se refere este artigo, pertencente à Construtora e 

Incorporadora Carneiro da Cunha, Nóbrega Ltda. - CONAN, tem suas localização e composição 

originária descritas em escritura pública de compra e venda, confissão de dívida e hipoteca 

lavrada e 24 de setembro de 1981, no Livro nº 997, fls. 095/108, do 1º Ofício de Notas do 

Distrito Federal.  
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§ 2º A área de terra de 29.023,45m², respectivas benfeitorias, e os equipamentos da 

serraria ali existentes, ressalvados neste artigo, entcontram-se, igualmente, indicados e 

caracterizados naquela escritura pública (Cláusula Primeira, nºs 2, 2.1, 2.2 e 3.3; Cláusula Quinta, 

c, d e g).  

 

Art. 2º. Os bens objeto da desapropriação serão vendidos ou locados a quem lhes 

possa dar a destinação social peculiar, fazendo funcionar regularmente o Complexo Industrial e 

contribuindo para o progresso social dos que dele dependem.  

 

Art. 3º. A desapropriação será promovida pelo Ministério Público Federal, na forma 

do artigo 10 do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.  

 

Art. 4º. Na forma e para os efeitos do artigo 15 do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de 

junho de 1941, alterado pela Lei nº 2.786, de 21 de maio de 1956, a desapropriação de que trata 

este Decreto é declarada de caráter urgente.  

 

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 17 de maio de 1984; 163º da Independência e 96º da República.  

 

JOÃO FIGUEIREDO  

Danilo Venturini  
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LEI Nº 11.322, DE 13 DE JULHO DE 2006 
 

 

Dispõe sobre a renegociação de dívidas oriundas de 

operações de crédito rural contratadas na área de 

atuação da Agência de Desenvolvimento do 

Nordeste - ADENE e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei trata da renegociação de dívidas oriundas de operações de crédito 

rural relativas a empreendimentos localizados na área de atuação da Agência de 

Desenvolvimento do Nordeste - ADENE e dá outras providências.  

 

Art. 2º Fica autorizada a repactuação de dívidas de operações originárias de crédito 

rural relativas a empreendimentos localizados na área de atuação da Agência de 

Desenvolvimento do Nordeste - ADENE, contratadas por agricultores familiares, mini, pequenos 

e médios produtores rurais, suas cooperativas ou associações, até 15 de janeiro de 2001, de valor 

originalmente contratado até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), em uma ou mais operações 

do mesmo mutuário, nas seguintes condições:  

I - nos financiamentos de custeio e investimento concedidos até 31 de dezembro de 

1997, com recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE, do Fundo de 

Amparo ao Trabalhador - FAT, no caso de operações classificadas como Proger Rural ou 

equalizadas pelo Tesouro Nacional, no valor total originalmente contratado de até R$ 15.000,00 

(quinze mil reais), que não foram renegociadas com base na Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 

1995: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

a) rebate no saldo devedor equivalente a 8,8% (oito inteiros e oito décimos por 

cento), na data da repactuação;   

b) bônus de adimplência de 25% (vinte e cinco por cento) sobre cada parcela da 

dívida paga até a data do respectivo vencimento, sendo que, nas regiões do semi-árido, no Norte 

do Espírito Santo e nos Municípios do Norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do 

Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da Agência de Desenvolvimento do Nordeste 

- ADENE, o bônus será de 65% (sessenta e cinco por cento);   

c) aplicação de taxa efetiva de juros de 3% (três por cento) ao ano, a partir da data da 

repactuação;   

d) o saldo devedor apurado na data da repactuação será prorrogado pelo prazo de 10 

(dez) anos, incluídos 2 (dois) anos de carência, a ser liquidado em parcelas anuais, iguais e 

sucessivas;   

II - nos financiamentos de custeio e investimento concedidos no período de 2 de 

janeiro de 1998 a 15 de janeiro de 2001 ao abrigo do Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar - PRONAF; com recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do 

Nordeste - FNE; do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, no caso de operações classificadas 

como Proger Rural ou equalizadas pelo Tesouro Nacional, no valor total originalmente 

contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais):  
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a) os mutuários que estiverem adimplentes na data de publicação desta Lei ou que 

regularizarem seus débitos em até 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data de 

publicação desta Lei terão as seguintes condições:  

1. rebate de 8,8% (oito inteiros e oito décimos por cento) no saldo devedor, na 

posição de 1º de janeiro de 2002, desde que se trate de operação contratada com encargos pós-

fixados;  

2. o saldo devedor apurado na data da repactuação será prorrogado pelo prazo de 10 

(dez) anos, incluídos 2 (dois) anos de carência, a ser liquidado em parcelas anuais, iguais e 

sucessivas;  

3. aplicação de taxa efetiva de juros de 3% a.a. (três por cento ao ano) a partir de 1º 

de janeiro de 2002;  

4. nas regiões do semi-árido, no Norte do Espírito Santo e nos Municípios do Norte 

de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de 

atuação da Agência de Desenvolvimento do Nordeste - ADENE, será concedido um bônus de 

adimplência de 65% (sessenta e cinco por cento) sobre cada parcela da dívida paga até a data do 

respectivo vencimento;   

b) os mutuários que se encontrarem em inadimplência e não regularizarem seus 

débitos no prazo estabelecido na alínea a do inciso II deste artigo terão as seguintes condições:  

1. o saldo de todas as prestações vencidas e não pagas deverá ser corrigido até a data 

da repactuação com base nos encargos originalmente contratados, sem bônus e sem encargos 

adicionais de inadimplemento;  

2. sobre o saldo das parcelas vencidas, será concedido, na data da repactuação, um 

rebate de 8,2% (oito inteiros e dois décimos por cento), desde que se trate de operação contratada 

com encargos pós-fixados, sendo aplicada taxa efetiva de juros de 3% a.a. (três por cento ao ano) 

a partir da data de renegociação;  

3. na parcela do saldo devedor vincendo, será concedido, na posição de 1º de janeiro 

de 2002, um rebate de 8,8% (oito inteiros e oito décimos por cento) no saldo devedor, desde que 

se trate de operação contratada com encargos pós-fixados, passando a ter uma taxa efetiva de 

juros de 3% a.a. (três por cento ao ano) a partir daquela data;  

4. o saldo devedor das operações, apurado na forma dos itens 2 e 3 da alínea b do 

inciso II deste artigo, será consolidado na data da repactuação e prorrogado pelo prazo de 10 

(dez) anos, incluídos 2 (dois) anos de carência, a ser liquidado em parcelas anuais, iguais e 

sucessivas;  

5. nas regiões do semi-árido, no Norte do Espírito Santo e nos Municípios do Norte 

de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de 

atuação da Agência de Desenvolvimento do Nordeste - ADENE, os mutuários que vierem a 

adimplir-se nessas condições farão jus a um bônus de adimplência de 35% (trinta e cinco por 

cento) sobre cada parcela da dívida paga até a data do respectivo vencimento;   

c) (VETADO)   

III - nos financiamentos concedidos nos períodos referenciados nos incisos I e II do 

caput deste artigo, ao amparo de recursos do FNE, com valor total originalmente contratado 

acima de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), observadas 

as seguintes condições:  

a) aplica-se o disposto no inciso I ou II do caput deste artigo, conforme a data da 

formalização da operação original, para a parcela do saldo devedor ou da prestação que 

corresponda ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) na data do contrato original;   
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b) a parcela do saldo devedor ou da prestação que diz respeito ao crédito original 

excedente ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) será alongada em até 10 (dez) anos, com 2 

(dois) anos de carência, sendo aplicada taxa efetiva de juros de 3% a.a. (três por cento ao ano) a 

partir da data de renegociação.   

§ 1º No caso de operações referenciadas no caput deste artigo formalizadas com 

cooperativa ou associação de produtores, considerar-se-á:  

I - cada cédula-filha ou instrumento de crédito individual originalmente firmado por 

beneficiário final do crédito;  

II - como limite, no caso de operação que não envolveu repasse de recursos a 

cooperados ou associados, o resultado da divisão do valor originalmente financiado pelo número 

total de cooperados ou associados ativos da entidade, respeitado o mesmo teto individual de R$ 

35.000,00 (trinta e cinco mil reais) para enquadramento.  

§ 2º Na hipótese de liquidação antecipada e total do saldo devedor das operações a 

que se refere o caput deste artigo até 31 de dezembro de 2008, aplicar-se-á bônus adicional de 

10% (dez por cento) sobre o montante devido.  

§ 3º Para efeito do disposto nos incisos I e II do caput deste artigo, fica o gestor do 

Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste autorizado a adquirir para a carteira do 

Fundo, a partir da data da renegociação, as operações realizadas com recursos do FAT não 

equalizados, bem como assumir o ônus decorrente das disposições deste artigo. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.420, de 20/12/2006) 

§ 4º Aplicam-se as condições previstas no inciso I do caput deste artigo aos 

mutuários que tenham renegociado as suas dívidas com base na Resolução no 2.765, de 10 de 

agosto de 2000, do Conselho Monetário Nacional, inclusive suas respectivas alterações, não 

sendo cumulativos os benefícios previstos nesta Lei com os anteriormente repactuados. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 
§ 5º Para os financiamentos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, 

realizados na região Nordeste, no Norte do Espírito Santo e nos Municípios do Norte de Minas 

Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da 

Agência de Desenvolvimento do Nordeste - ADENE e lastreados com recursos do FAT ou de 

outras fontes, em operações com recursos mistos dessas fontes e do Fundo Constitucional de 

Financiamento do Nordeste - FNE ou realizadas somente com recursos dessas fontes sem 

equalização, nessa região, cujo valor total originalmente contratado não exceda a R$ 35.000,00 

(trinta e cinco mil reais), prevalecem as seguintes disposições:  

I - aplicam-se os benefícios de que tratam os incisos I ou II do caput deste artigo 

conforme a data da formalização da operação original, para a parcela do saldo devedor ou da 

prestação que corresponda ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais);  

II - a parcela do saldo devedor apurado na data de repactuação que diz respeito ao 

crédito original excedente ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), na região do semiárido, 

incluído o Norte do Espírito Santo, e nos Municípios do Norte de Minas Gerais, do Vale do 

Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste - Sudene, poderá ser prorrogada pelo prazo de 10 (dez) anos, com 

vencimento da primeira parcela até 31 de outubro de 2009, observado o seguinte: (“Caput” do 

inciso com redação dada pela Lei nº 11.922, de 13/4/2009) 

a) os mutuários que estiverem adimplentes na data de publicação desta Lei ou que 

regularizarem seus débitos em até 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data de 

publicação desta Lei terão as seguintes condições:  
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1. farão jus a bônus de adimplência de 45% (quarenta e cinco por cento) sobre a 

prestação ou parcela liquidada na data do vencimento;  

2. aplicação de taxa efetiva de juros de 3% a.a. (três por cento ao ano) a partir de 1º 

de janeiro de 2002;   

b) os mutuários que se encontrarem em inadimplência e não regularizarem seus 

débitos no prazo estabelecido na alínea a do inciso II deste parágrafo terão as seguintes 

condições:  

1. o saldo de todas as prestações vencidas e não pagas deverá ser corrigido até a data 

da repactuação com base nos encargos originalmente contratados, sem bônus e sem encargos 

adicionais de inadimplemento, quando passam a ter uma taxa efetiva de juros de 3% a.a. (três por 

cento ao ano);  

2. na parcela do saldo devedor vincendo, será aplicada uma taxa efetiva de juros de 

3% a.a. (três por cento ao ano) a partir de 1º de janeiro de 2002;  

3. os mutuários que vierem a adimplir-se nessas condições farão jus a bônus de 

adimplência de 15% (quinze por cento) sobre cada prestação ou parcela da dívida paga até a data 

do respectivo vencimento.   

III - para efeito do disposto neste parágrafo, fica o gestor do Fundo Constitucional de 

Financiamento do Nordeste autorizado a adquirir, a partir da data da renegociação, as operações 

realizadas com recursos do FAT ou de outras fontes sem equalização e as operações realizadas 

com recursos do FNE combinados com recursos do FAT ou com outras fontes, para a carteira do 

Fundo, bem como, nesses casos, assumir o ônus decorrente das disposições deste artigo. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.420, de 20/12/2006) 
§ 6º O saldo devedor das operações de que trata este artigo será apurado com base 

nos encargos contratuais de normalidade, sem o cômputo de multa, mora, quaisquer outros 

encargos por inadimplemento ou honorários advocatícios.  

§ 7º Para aderir à repactuação de que trata este artigo, será exigido, como 

contrapartida por parte do mutuário, o pagamento de 1% (um por cento) do valor do saldo 

devedor atualizado.  

§ 8º As disposições deste artigo não se aplicam aos mutuários de operações alongadas 

ou renegociadas ao amparo da Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, ou da Resolução nº 

2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do Conselho Monetário Nacional, com suas alterações.  

 

Art. 3º Fica autorizada a repactuação de dívidas originárias de crédito rural, relativas 

a empreendimentos localizados na área de atuação da Agência de Desenvolvimento do Nordeste - 

ADENE, contratadas por agricultores familiares, mini, pequenos, médios e grandes produtores 

rurais, suas cooperativas ou associações, até 15 de janeiro de 2001, com recursos do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE, ou do Fundo de Amparo ao Trabalhador - 

FAT, ou do FNE combinado com outras fontes, ou de outras fontes cujas operações tenham sido 

contratadas perante os bancos oficiais federais, de valor originalmente contratado até R$ 

100.000,00 (cem mil reais), em uma ou mais operações do mesmo mutuário, não abrangidas pelo 

art. 2º desta Lei e não alongadas ou renegociadas ao amparo da Lei nº 9.138, de 29 de novembro 

de 1995, ou da Resolução nº 2.765, de 10 de agosto de 2000, do Conselho Monetário Nacional, 

com suas respectivas alterações, nas seguintes condições:  

I - o saldo devedor da operação será apurado com base nos encargos contratuais de 

normalidade, sem o cômputo de multa, mora, quaisquer outros encargos por inadimplemento ou 

honorários advocatícios;  

II - encargos financeiros vigentes a partir da data de renegociação:  
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a) taxa efetiva de juros de 6% a.a. (seis por cento ao ano) para agricultores familiares, 

mini e pequenos produtores rurais;   

b) taxa efetiva de juros de 8,75% a.a. (oito inteiros e setenta e cinco centésimos por 

cento ao ano) para os demais produtores rurais;   

III - bônus de adimplemento incidente sobre os encargos financeiros: 20% (vinte por 

cento) para os mutuários que desenvolvem suas atividades na região do semi-árido ou 10% (dez 

por cento) para os mutuários que desenvolvem suas atividades nas demais regiões abrangidas 

pela ADENE;  

IV - prazo de até 10 (dez) anos para o pagamento do saldo devedor, estabelecendo-se 

novo esquema de amortização, de acordo com a capacidade de pagamento do mutuário;  

V - para aderir à repactuação de que trata este artigo, será exigido, como 

contrapartida por parte do mutuário, o pagamento de 1% (um por cento) do valor do saldo 

devedor atualizado.  

§ 1º No caso de operações referenciadas no caput deste artigo formalizadas com 

cooperativa ou associação de produtores, considerar-se-á:  

I - cada cédula-filha ou instrumento de crédito individual originalmente firmado por 

beneficiário final do crédito;  

II - como limite, no caso de operação que não envolveu repasse de recursos a 

cooperados ou associados, o resultado da divisão do valor originalmente financiado pelo número 

total de cooperados ou associados ativos da entidade, respeitado o teto individual de R$ 

25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para enquadramento.  

§ 2º As operações com recursos do FAT e de outras fontes contratadas perante os 

bancos oficiais federais e renegociadas nos termos do caput deste artigo não serão equalizadas 

pelo Tesouro Nacional, sendo autorizada a sua aquisição pelo FNE, que arcará com os custos 

decorrentes da renegociação.  

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 11.775, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008 
 

 

Institui medidas de estímulo à liquidação ou 

regularização de dívidas originárias de operações 

de crédito rural e de crédito fundiário; altera as 

Leis nºs 11.322, de 13 de julho de 2006, 8.171, de 

17 de janeiro de 1991, 11.524, de 24 de setembro 

de 2007, 10.186, de 12 de fevereiro de 2001, 

7.827, de 27 de setembro de 1989, 10.177, de 12 

de janeiro de 2001, 11.718, de 20 de junho de 

2008, 8.427, de 27 de maio de 1992, 10.420, de 10 

de abril de 2002, o Decreto-Lei nº 79, de 19 de 

dezembro de 1966, e a Lei nº 10.978, de 7 de 

dezembro de 2004; e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 21. Fica autorizada a individualização das operações de crédito rural individuais, 

grupais ou coletivas, efetuadas com aval, enquadradas nos Grupos A, A/C e B do Pronaf, 

inclusive aquelas realizadas com recursos do FAT, contratadas até 30 de junho de 2006, com 

risco da União ou dos Fundos Constitucionais de Financiamento, observado o disposto nos arts. 

282 a 284 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.  

§ 1º As operações individualizadas poderão ser renegociadas segundo as condições 

estabelecidas para as respectivas linhas de crédito por esta Lei.  

§ 2º Fica autorizada a substituição ou a liberação de garantias, cabendo ao CMN 

definir os casos em que as operações poderão ficar garantidas apenas pela obrigação pessoal e as 

condições necessárias à implementação dessa medida.  

 

Art. 22. Fica a União autorizada a conceder, para as operações de custeio do Pronaf 

da safra 2007/2008 não amparadas pelo Programa de Garantia da Atividade Agropecuária - 

PROAGRO ou pelo Seguro da Agricultura Familiar - PROAGRO Mais, rebate de 30% (trinta por 

cento) para os Grupos A/C, C e D e de 20% (vinte por cento) para o Grupo E, calculados sobre o 

saldo devedor das operações contratadas com recursos orçamentários repassados ou equalizados 

pelo Tesouro Nacional, dos Fundos Constitucionais de Financiamento ou controlados do crédito 

rural provenientes dos depósitos a vista ou da poupança rural, para os mutuários que liquidarem 

as operações até a data do respectivo vencimento da operação em 2008, observadas as seguintes 

condições:  

I - o rebate deve ser concedido somente em favor de mutuários dos Municípios em 

que foi decretado estado de emergência ou de calamidade pública após 1º de julho de 2007 

reconhecido pelo Governo Federal cujos eventos motivadores tenham afetado negativamente a 

produção da referida safra;  
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II - no caso dos Grupos A/C e C, os rebates para liquidação das operações devem ser 

concedidos antes da aplicação dos bônus de adimplência contratuais, limitada a soma desses 

benefícios ao saldo devedor de cada operação;  

III - os custos decorrentes da concessão dos rebates deverão ser assumidos pelos 

Fundos Constitucionais de Financiamento, nas operações efetuadas com esta fonte, e pelo 

Tesouro Nacional, para as operações lastreadas nas demais fontes;  

IV - para ter direito ao benefício de que trata este artigo, o mutuário deverá apresentar 

laudo técnico, individual ou coletivo, que demonstre que a produção financiada pelo crédito de 

custeio rural foi prejudicada em mais de 30% (trinta por cento) em razão do evento climático que 

motivou a decretação de estado de emergência ou de calamidade pública.  

 

Art. 23. Aplicam-se às operações ao amparo do Programa Especial de Crédito para a 

Reforma Agrária - PROCERA, repactuadas ou não com base na Lei nº 10.696, de 2 de julho de 

2003, as seguintes medidas:  

I - para liquidação em 2008 do saldo devedor, no caso de operação adimplida, 

concessão de desconto de 90% (noventa por cento), em substituição aos bônus de adimplência 

contratuais;  

II - o desconto estabelecido no inciso I do caput deste artigo reduz-se para 85% 

(oitenta e cinco por cento) ou 80% (oitenta por cento), caso o pagamento integral da dívida 

ocorra, respectivamente, em 2009 ou 2010;  

III - para liquidação em 2008 do saldo devedor, no caso de operação inadimplida, 

ajuste do saldo devedor até a data do pagamento pelos encargos contratuais de normalidade e 

concessão de desconto de 90% (noventa por cento) sobre o saldo devedor ajustado, em 

substituição aos bônus de adimplência contratuais;  

IV - para renegociação das dívidas repactuadas com base na Lei nº 10.696, de 2 de 

julho de 2003, no caso de mutuário inadimplente, ajuste do saldo devedor até a data da 

renegociação pelos encargos contratuais de normalidade, amortização mínima de 1% (um por 

cento) do saldo devedor vencido ajustado, sem a concessão de bônus de adimplência, e 

distribuição do valor remanescente entre as prestações vincendas.  

Parágrafo único. Os custos decorrentes dos benefícios concedidos nos termos deste 

artigo serão imputados aos Fundos Constitucionais de Financiamento, nas operações efetuadas 

com seus recursos, e ao Fundo Contábil do Procera, nos demais casos.  

 

Art. 24. Aplicam-se às operações de crédito fundiário contratadas entre 8 de março de 

2004 e 30 de maio de 2008 ao amparo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, instituído pela 

Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998, as seguintes medidas:  

I - para operações adimplidas, redução da taxa efetiva de juros pactuada, a partir de 1º 

de junho de 2008, de:  

a) 6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento) ao ano para 5% (cinco por cento) ao 

ano;   

b) 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por cento) ao ano para 4% (quatro por cento) 

ao ano;   

c) 4% (quatro por cento) ao ano para 3% (três por cento) ao ano;   

d) 3% (três por cento) ao ano para 2% (dois por cento) ao ano;   

II - para operações inadimplidas até a data da renegociação:  
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a) exigência do pagamento das parcelas com vencimento em 2008 até a data da 

renegociação, segundo as condições contratuais para adimplemento, inclusive com a concessão 

dos bônus de adimplência;   

b) permissão da amortização, até a data final da renegociação, das parcelas vencidas 

até 31 de dezembro de 2007, com a concessão dos bônus contratuais de adimplemento, 

considerando-se o saldo devedor apurado nas condições definidas nas alíneas c e d deste inciso;   

c) para a renegociação das parcelas vencidas até 31 de dezembro de 2007, mediante 

aditivo contratual, aplicação dos encargos de normalidade até a data do vencimento contratual de 

cada prestação vencida, tomados sem a concessão do bônus de adimplência;   

d) aplicação dos encargos de normalidade mais 1% (um por cento) ao ano, pro rata 

die, calculados a partir da data do vencimento contratual de cada parcela até a data da 

renegociação, tomados sem a concessão do bônus de adimplência;   

e) amortização mínima de 1% (um por cento) do saldo devedor vencido ajustado, até 

a data da renegociação, nas condições das alíneas c e d deste inciso, tomado sem a concessão de 

bônus de adimplência;   

f) distribuição, entre as parcelas vincendas a partir de 2009, do saldo de capital 

vencido ajustado até a data da renegociação, deduzida a quantia amortizada;   

g) aplicação da redução da taxa de juros estabelecida no inciso I do caput deste artigo 

às operações que se adimplirem no prazo previsto para renegociação;   

h) manutenção das demais condições pactuadas para as operações em situação de 

adimplência, inclusive dos respectivos bônus de adimplência.   

Parágrafo único. Os ônus decorrentes da diferença entre os encargos originalmente 

pactuados e os estabelecidos neste artigo serão de responsabilidade do Fundo de Terras e da 

Reforma Agrária.  

 

Art. 25. Aplicam-se às operações de crédito fundiário contratadas até 7 de março de 

2004 ao amparo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, instituído pela Lei Complementar nº 

93, de 4 de fevereiro de 1998, inclusive às operações implementadas no âmbito do Acordo de 

Empréstimo 4147-BR, aprovado pela Resolução do Senado Federal nº 67, de 22 de julho de 

1997, as seguintes medidas:  

I - para as operações em situação de adimplência em 1º de junho de 2008:  

a) redução da taxa de juros, a partir de 1º de junho de 2008, observado o valor 

equivalente ao número de beneficiários do crédito em cada operação, para:  

1. 5% (cinco por cento) ao ano, nos contratos de valor original, por beneficiário, 

acima de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais);  

2. 4% (quatro por cento) ao ano, nos contratos de valor original, por beneficiário, 

acima de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e até R$ 30.000,00 (trinta mil reais);  

3. 3% (três por cento) ao ano, nos contratos de valor original, por beneficiário, até R$ 

15.000,00 (quinze mil reais);  

b) concessão de bônus de adimplência sobre o valor das parcelas pagas até a data do 

vencimento, a partir de 1º de junho de 2008, limitado a R$ 1.000,00 (mil reais) por beneficiário 

em cada ano, em substituição ao bônus sobre a taxa de juros pactuada, nas seguintes condições:  

1. Municípios do semi-árido nordestino e da área de abrangência da Sudene nos 

Estados de Minas Gerais e Espírito Santo: 40% (quarenta por cento);  

2. demais Municípios da Região Nordeste: 30% (trinta por cento);  

3. Estados das Regiões Norte, Centro-Oeste e Sudeste, exceto São Paulo e áreas de 

Minas Gerais e Espírito Santo a que se refere o item 1 desta alínea: 18% (dezoito por cento);  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

4. Estados da Região Sul e São Paulo: 15% (quinze por cento);  

II - para as operações em situação de inadimplência em 31 de dezembro de 2007:  

a) permissão da amortização das parcelas vencidas até a data final da renegociação, 

com a concessão dos bônus de adimplemento estabelecidos na alínea b do inciso I do caput deste 

artigo, considerando- se o saldo devedor apurado nas condições definidas nas alíneas b e c deste 

inciso;   

b) para renegociação, mediante aditivo contratual, aplicação de encargos de 

normalidade até a data do vencimento contratual de cada prestação vencida, inclusive com os 

bônus contratuais sobre as taxas de juros;   

c) aplicação de encargos de normalidade, sem os bônus de adimplência nas taxas de 

juros, a partir da data do vencimento contratual de cada parcela e até a data da renegociação;   

d) amortização mínima de 1% (um por cento) do saldo devedor vencido ajustado na 

forma das alíneas b e c deste inciso, até a data da renegociação;   

e) distribuição, entre as parcelas vincendas a partir de 2009, do saldo de capital 

vencido ajustado, deduzida a quantia amortizada;   

f) aplicação das condições estabelecidas no inciso I do caput deste artigo às operações 

que se adimplirem no prazo previsto para renegociação;   

III - para as operações inadimplidas entre 1º de janeiro e 31 de maio de 2008:  

a) a parcela de 2008 deverá ser liquidada até a data final de renegociação, devendo o 

saldo devedor ser ajustado nas condições estabelecidas nas alíneas b e c do inciso II do caput 

deste artigo, com a concessão do respectivo bônus de adimplência de que trata a alínea b do 

inciso I do caput deste artigo;   

b) após o pagamento a que se refere a alínea a deste inciso, devem ser aplicadas às 

operações as condições estabelecidas no inciso I do caput deste artigo.   

§ 1º Para os mutuários que efetuaram o pagamento da prestação de 2008 entre 1º de 

janeiro e 31 de maio deste ano, o valor do respectivo bônus de adimplência sobre a parcela, 

considerado em valor nominal da data de quitação, será amortizado do saldo devedor da 

operação.  

§ 2º Os cronogramas de reembolso com periodicidade de vencimento das prestações 

inferior a 1 (um) ano podem ser substituídos pelos de parcelas anuais, mediante a formalização de 

aditivo ao instrumento de crédito, para os mutuários adimplentes ou que vierem a assim tornar-se 

sob as condições estabelecidas neste artigo.  

§ 3º Os ônus decorrentes da diferença entre os encargos originalmente pactuados e os 

estabelecidos neste artigo, bem como dos bônus de adimplemento, serão de responsabilidade do 

Fundo de Terras e da Reforma Agrária.  

 

Art. 26. Fica autorizada a individualização dos contratos de financiamento celebrados 

pelos beneficiários do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, instituído pela Lei Complementar 

nº 93, de 4 de fevereiro de 1998, desde a sua origem até 31 de dezembro de 2004.  

§ 1º A individualização das operações será condicionada à adesão de todos os 

beneficiários de cada empreendimento, vedada a regularização parcial do imóvel financiado.  

§ 2º Os custos decorrentes do processo de individualização poderão ser incluídos nos 

respectivos contratos de financiamento, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor total da 

operação individualizada, ainda que ultrapassem o teto de financiamento do programa.  

§ 3º No processo de individualização, o imóvel rural já financiado permanecerá como 

garantia real do financiamento, excluindo- se a garantia fidejussória coletiva.  
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§ 4º A garantia real do imóvel rural será desmembrada em parcelas, ficando 

asseguradas a viabilidade técnica do empreendimento, as reservas legais e áreas de preservação 

permanente, bem como sua averbação no respectivo Cartório de Registro de Imóveis, inclusive 

com o gravame hipotecário em nome do Fundo de Terras e da Reforma Agrária.  

§ 5º Os elementos de despesa que compõem os custos decorrentes do processo de 

individualização, observado o disposto no § 2º deste artigo, bem como os procedimentos para a 

regularização dos empreendimentos e demais disciplinamentos necessários à plena aplicação do 

disposto neste artigo serão regulamentados pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário.  

§ 6º O CMN estabelecerá o prazo para adesão ao processo de individualização de que 

trata este artigo.  

 

Art. 27. Os arts. 2º e 15-B da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, passam a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art. 2º ..............................................................................................  

I - nos financiamentos de custeio e investimento concedidos até 31 de 

dezembro de 1997, com recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do 

Nordeste - FNE, do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, no caso de 

operações classificadas como Proger Rural ou equalizadas pelo Tesouro 

Nacional, no valor total originalmente contratado de até R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais), que não foram renegociadas com base na Lei nº 9.138, de 29 de 

novembro de 1995:  

...........................................................................................................  

§ 4º Aplicam-se as condições previstas no inciso I do caput deste artigo aos 

mutuários que tenham renegociado as suas dívidas com base na Resolução no 

2.765, de 10 de agosto de 2000, do Conselho Monetário Nacional, inclusive 

suas respectivas alterações, não sendo cumulativos os benefícios previstos nesta 

Lei com os anteriormente repactuados.  

 

§ 5º .................................................................................................... 

...........................................................................................................  

II - a parcela do saldo devedor apurado na data de repactuação que diz respeito 

ao crédito original excedente ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), na 

região do semi-árido, incluído o Norte do Espírito Santo, e nos Municípios do 

Norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste - SUDENE, poderá ser prorrogada pelo prazo de 10 (dez) anos, com 

vencimento da primeira parcela em 31 de outubro de 2008, observado o 

seguinte:  

........................................................................................................... 

................................................................................................."  

 

"Art. 15-B. ..........................................................................................  

§ 1º Fica autorizada a concessão de rebate de até 50% (cinqüenta por cento) do 

saldo devedor das operações, para sua liquidação integral até 2010.  
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§ 2º O ônus do rebate estabelecido no § 1º deste artigo será assumido pelo 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no âmbito de suas 

disponibilidades para execução do Programa de Aquisição de Alimentos.  

§ 3º O Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos, estabelecido na 

forma do § 3º do art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, fica autorizado 

a definir as demais condições para a efetivação do disposto neste artigo, 

inclusive a forma para a concessão do rebate estabelecido no § 1º deste artigo."  

 

Art. 28. Aplicam-se aos financiamentos de que trata o inciso II do § 5º do art. 2º da 

Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, efetuados com recursos exclusivos do FNE e com valor 

original entre R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), os bônus 

de adimplência do referido parágrafo.  

 

Art. 29. É permitida a renegociação de dívidas de operações de crédito rural de 

custeio ou investimento contratadas ou renegociadas no período de 1º de dezembro de 1998 a 31 

de dezembro de 2007, em situação de inadimplência em 30 de abril de 2008, lastreadas em 

recursos do FNO, FNE ou FCO, cuja renegociação não tenha sido tratada em artigo específico 

desta Lei, observadas as seguintes condições:  

I - o saldo devedor vencido será ajustado, retirando-se os encargos por 

inadimplemento e aplicando-se encargos de normalidade até a data do vencimento contratual de 

cada prestação vencida e encargos de normalidade mais 2% (dois por cento) ao ano, pro rata die, 

a partir da data de vencimento contratual de cada parcela até a data da renegociação;  

II - será exigida amortização mínima de 2% (dois por cento) do saldo devedor 

vencido, ajustado até a data da renegociação nas condições do inciso I do caput deste artigo, e 

será prorrogado o valor remanescente por até 4 (quatro) anos, contados do vencimento da última 

prestação pactuada, respeitado o limite de 1 (um) ano adicional para cada parcela anual vencida e 

não paga;  

III - caso não haja prestações vincendas, o prazo adicional de que trata o inciso II do 

caput deste artigo será considerado a partir da data da renegociação.  

Parágrafo único. O produtor rural que renegociar sua dívida relativa a operação de 

investimento, nas condições estabelecidas neste artigo, ficará impedido, até que amortize 

integralmente as prestações - parcelas do principal acrescidas de juros - previstas para o ano 

seguinte ao da realização da renegociação, de contratar novo financiamento de investimento rural 

com recursos controlados do crédito rural ou dos Fundos Constitucionais de Financiamento, em 

todo o Sistema Nacional de Crédito Rural - SNCR, exceto quando esse financiamento se destinar 

a obras de irrigação, drenagem, proteção ou recuperação do solo ou de áreas degradadas, 

fruticultura, carcinicultura, florestamento ou reflorestamento, cabendo-lhe, nos demais casos, 

apresentar declaração de que não mantém dívida prorrogada nas referidas condições impeditivas 

para com o SNCR. (Parágrafo único com redação dada pela  Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12380-10-janeiro-2011-609938-publicacao-131344-pl.html
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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

 

Institui o Código Civil. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................................ 

 

PARTE ESPECIAL 

 

LIVRO I 

DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

 

TÍTULO I 

DAS MODALIDADES DAS OBRIGAÇÕES 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VI 

DAS OBRIGAÇÕES SOLIDÁRIAS 

............................................................................................................................................................ 

 

Seção III 

Da Solidariedade Passiva 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 282. O credor pode renunciar à solidariedade em favor de um, de alguns ou de 

todos os devedores. 

Parágrafo único. Se o credor exonerar da solidariedade um ou mais devedores, 

subsistirá a dos demais. 

 

Art. 283. O devedor que satisfez a dívida por inteiro tem direito a exigir de cada um 

dos co-devedores a sua quota, dividindo-se igualmente por todos a do insolvente, se o houver, 

presumindo-se iguais, no débito, as partes de todos os co-devedores. 

 

Art. 284. No caso de rateio entre os co-devedores, contribuirão também os 

exonerados da solidariedade pelo credor, pela parte que na obrigação incumbia ao insolvente. 

 

Art. 285. Se a dívida solidária interessar exclusivamente a um dos devedores, 

responderá este por toda ela para com aquele que pagar. 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 93, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

 

Institui o Fundo de Terras e da Reforma Agrária - 

Banco da Terra - e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 7º O Fundo de Terras e da Reforma Agrária - Banco da Terra - financiará a 

compra de imóveis rurais com o prazo de amortização de até vinte anos, incluída a carência de 

até trinta e seis meses.  

Parágrafo único. Os financiamentos concedidos pelo Fundo terão juros limitados a até 

doze por cento ao ano, podendo ter redutores percentuais de até cinqüenta por cento sobre as 

parcelas da amortização do principal e sobre os encargos financeiros durante todo o prazo de 

vigência da operação, observado teto anual de rebate por beneficiário, a ser fixado pelo Poder 

Executivo.  

 

Art. 8º É vedado o financiamento com recursos do Fundo:  

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 13. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 4 de fevereiro de 1998,177º da Independência e 110º da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Raul Belens Jungmann Pinto 
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DECRETO Nº 70.355, DE 3 DE ABRIL DE 1972 
 

 

Cria o Parque Nacional da Serra da Canastra, no 

Estado de Minas Gerais, com os limites que 

especifica, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o artigo 

81, item III, da Constituição, e nos termos do artigo 5º, alínea "a" da Lei nº 4.771, de 15 de 

setembro de 1965,  

 

DECRETA:  

 

Art 1º. Fica criado, no Estado de Minas Gerais, o Parque Nacional da Serra da 

Canastra, com os limites discriminados neste Decreto.  

 

Art 2º. O Parque Nacional da Serra da Canastra, com uma área estimada em 200.000 

ha (duzentos mil hectares), é delimitado por ma linha assim definida: no extremo oeste, inicia-se 

no Ribeirão do Engano, 2,5km acima de sua foz, na represa de Peixotos, na altura do meridiano 

de longitude 47º 00' 00" W e do paralelo de latitude 20º 11' 30" S (Ponto 1); seguindo por esse 

Ribeirão acima até suas cabeceiras, junto ao ponto de latitude 20º 05' 20" S e longitude 46º 55' 

10" W (Ponto 2); segue em linha reta, rumo ao norte pelo meridiano 46º 55' 10" W, numa 

distância de 7km, até atingir o ponto de latitude 20º 04' 32" S (Ponto 3); desse ponto, vira à 

direita e segue em linha reta numa extensão de 18,5km, até atingir o ponto de latitude 20º 06' 30" 

S e longitude 46º 45' 40" W, na altura da Fazenda da Cachoeira (Ponto 4); daí, vira à direita, no 

sentido sudeste, seguindo numa linha reta com extensão de 11km até encontrar a interseção da 

latitude 20º 08' 30" S e com a longitude 46º 39' 55" W (Ponto 5); desse ponto, segue à esquerda 

rumo leste, numa extensão de 6km, acompanhando a latitude 20º 08' 30" S, até encontrar a 

longitude 46º 35' 15" W (Ponto 6); daí, caminha pela linha do sopé da Serra da Canastra, 

acompanhando a curva de nível de 900m, seguindo rumo leste até o ponto de latitude 20º 08' 20" 

S e longitude 46º 28' 32" W (Ponto 7); vira-se, a seguir, para a direita, no sentido sudeste, na 

mesma cota de 900m, até atingir o ponto de longitude 46º 23' 44" W e latitude de 20º 12' 00" S 

(Ponto 8); tomando o rumo sul, pela mesma linha de cota 900m, contornando o paredão vertical, 

frente à cidade de São Roque de Minas, até a interseção da longitude 46º 20' 52" W com a 

latitude 20º 18' 00" S, em frente a cidade de Vargem Bonita, do lado esquerdo do Rio São 

Francisco (Ponto 9); daí, seguido o rumo sudoeste, subindo o Rio São Francisco, ainda no sopé 

da Serra da Canastra, mantendo a cota de altitude de 900m, até atingir um ponto situado 0,5Km, 

abaixo da interseção da longitude 46º 25' 27" W com a latitude 20º 19' 43" S, também a 0,5Km 

do Rio São Francisco (Ponto 10); tomando rumo norte e mantendo a cota de 900m, até atingir a 

longitude 46º 25' 51" W, na altura da latitude 20º 16' 55" S (Ponto 11), de 900m, até atingir o 

ponto de longitude 46º 03 W e latitude 20º 18' 37" S, abaixo da Cachoeira de Casca d'Anta (Ponto 

12); atravessando o Vale do Rio São Francisco, no rumo sul, seguindo sobre a linha de longitude 

46º 31' 03" W, numa extensão de 3,5Km até atingir 0,5Km abaixo da latitude 20º 20' 27" S, 

seguindo a curva de nível de 900m (Ponto 13); desse ponto, seguindo o rumo sudeste, por uma 

linha sinuosa, acompanhando a cota de 900m, passando ao sul da localidade de São José do 
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Barreiro, até atingir interseção da longitude 46º 17' 09" W com a latitude 20º 31' 32" S (Ponto 

14); desse ponto, seguindo pela mesma cota de 900m, até alcançar a estrada de terra que liga 

Furnas com Vargem Bonita na longitude 46º 15' 00" W com a latitude 20º 30' 27" S (Ponto 15); 

seguindo por essa estrada e pelo Córrego da Serra, em direção suleste, até o desaguadouro desse 

Córrego, no Ribeirão Turvo, na interseção da longitude 46º 12' 02" W com a latitude de 20º 32' 

09" S (Ponto 16); seguido o curso desse Ribeirão, desde a latitude 20º 32' 09" S, na cota de 

altitude de 900m, até a estrada que liga Furnas a Capitólio, junto à Ponte da Enseada, na margem 

direita da Represa de Furnas, no ponto de latitude 20º 35' 29" S e de longitude 46º 13' 18" W 

(Ponto 17); daí, virado para oeste, seguindo a margem direta da mesma estrada e da Represa de 

Furnas, até a Barragem de Furnas, no ponto de latitude 20º 38' 55" S e longitude 46º 18' 51" W 

(Ponto 18); daí, partindo da estrada que atravessa a barragem de Furnas à sua margem direita, 

acima do mirante, a linha divisória do Parque toma o rumo noroeste, numa linha sinuosa, 

acompanhando a cota de 800m de altitude, que divide o Vale do Rio Grande (Represa de 

Peixotos) do sopé do Chapadão da Babilônia, até atingir o Ribeirão Grande, no ponto de 

longitude 46º 30' 02" W e latitude 20º 30' 22" S (Ponto 19); desse ponto, tomando rumo norte, 

cruzando o ribeirão, numa linha reta de 2Km, até atingir a interseção da latitude 20º 37' 35" S 

com a longitude 46º 30' 03" W (Ponto 20); daí, acompanhando a cota de altitude de 1.000m, toma 

rumo oeste contornando o Vale do Ribeirão Grande, tomando em seguida o rumo sul na mesma 

cota de 1.000m, no sopé de Serra de Santa Maria, até alcançar o ponto de interseção da longitude 

46º 33' 21" W com a latitude 20º 30' 29" S, na foz do Ribeirão Grande, à altura da Represa de 

Furnas (Ponto 21); deste ponto, segue novamente a direção noroeste, numa linha sinuosa, 

seguindo a cota de altitude de 800m, até alcança a interseção da margem esquerda do Rio Santo 

Antônio com a Represa dos Peixotos, próximo à ponte sobre esse rio, aproximadamente a 7Km 

ao norte da localidade de Delfinópolis, no ponto de latitude 20º 16' 48" S e longitude 46º 52' 17" 

W (Ponto 22); daí, segue o rumo leste, acompanhando a cota de 900m que divide o vale do Rio 

Santo Antônio da Serra Preta, até atingir o ponto de longitude 46º 43' 14" W e latitude 20º18'55" 

S (Ponto 23); desse local, tomando o rumo norte, em linha reta numa distância de 3Km sobre a 

longitude 46º 43' 14" W, até a latitude 20º 17' 08" S (Ponto 24); daí, tomando novamente o rumo 

noroeste, no sopé da Serra do Cemitério, seguindo a cota de 800m, numa linha sinuosa, até 

atingir a interseção da longitude 46º 57' 25" W com a latitude de 20º 11' 30" S (Ponto 25); desse 

ponto, tomando o rumo oeste, numa linha reta sobre a latitude 20º 11' 30" S, numa distância 

aproximadamente de 5Km, até atingir o Ribeirão do Engano, ponto inicial do Parque (Ponto 1).  

 

Art 3º. A área patrimonial do Parque Nacional da Serra da Canastra fica sob a 

administração e jurisdição do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal do Ministério da 

Agricultura.  

 

Art 4º. Das áreas definidas no artigo 2º do presente Decreto poderão ser excluídas, a 

critério do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, aquelas que tenham alto valor 

agricultável, desde que esta exclusão não afete as características ecológicas do Parque.  

 

Art 5º. Fica o Ministério da Agricultura, através do seu órgão competente, autorizado 

a promover as desapropriações necessárias à execução do presente Decreto.  

 

Art 6º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília,3 de abril de 1972; 151º da Independência e 84º da República.  
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EMÍLIO G. MÉDICI 

L. F. Cirne Lima  
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LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000 
 

 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e 

VII da Constituição Federal, institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza e dá outras providências. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO IV 

DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo.  

§ 1º O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de 

amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua 

integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas.  

§ 2º Na elaboração, a atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas 

Extrativistas, das Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção Ambiental e, 

quando couber, das Florestas Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse Ecológico, será 

assegurada a ampla participação da população residente.  

§ 3º O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo 

de cinco anos a partir da data de sua criação.  

§ 4º O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e 

cultivo de organismos geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental e nas zonas 

de amortecimento das demais categorias de unidade de conservação, observadas as informações 

contidas na decisão técnica da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio sobre:  

I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres;  

II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo 

geneticamente modificado;  

III - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação 

aos seus ancestrais diretos e parentes silvestres; e  

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.460, de 21/3/2007) 

 

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades 

ou modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e seus 

regulamentos.  

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e 

obras desenvolvidas nas unidades de conservação de proteção integral devem se limitar àquelas 

destinadas a garantir a integridade dos recursos que a unidade objetiva proteger, assegurando-se 
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às populações tradicionais porventura residentes na área as condições e os meios necessários para 

a satisfação de suas necessidades materiais, sociais e culturais.  

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941 
 

 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade 

pública.  

 

 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em toda o 

território nacional.  

 

Art. 2º. Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser 

desapropriados pela União, pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios.  

§ 1º A desapropriação do separo aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, quando 

de sua utilização resultar prejuízo patrimonial do proprietário do solo.  

§ 2º Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios 

poderão ser desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer 

caso, ao ato deverá preceder autorização legislativa.  

§ 3º É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e 

Municípios de ações, cotas e direitos representativos do capital de instituições e empresas cujo 

funcionamento dependa de autorização do Governo Federal e se subordine à sua fiscalização, 

salvo mediante prévia autorização, por decreto do Presidente da República. (Parágrafo acrescido 

pelo Decreto-Lei nº 856, de 11/9/1969) 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 

30 dias nos Estados e Território do Acre, revogadas as disposições em contrário.  

 

Rio de Janeiro, em 21 de junho de 1941, 120º da Independência e 53º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Francisco Campos.  
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